
Manaus, Terça-feira, 07 de abril de 2026Nº 3292

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, no uso de
suas atribuições legais, CONVOCA os senhores e senhoras abaixo
nominados para apresentarem, no período de 07/04/2026 a 15/04/2026,
a documentação relacionada no Edital n.º 01/2023 do Concurso Público
para Provimento de Vagas e Formação de Cadastro de Reserva para o
Quadro de Servidores Efetivos do Ministério Público do Estado do
Amazonas e na Lei Estadual n.º 2.708, de 26.12.2001 e suas
a l te rações ,  que  deve  se r  encaminhada  pa ra  o  e -ma i l
protocolo@mpam.mp.br. Tal procedimento se faz necessário para a
lavratura dos respectivos atos nomeatórios e posterior posse em cargo
do quadro de servidores efetivos deste Ministério Público do Estado do
Amazonas.

Agente de Apoio – Especialidade Administrativo

29 MAXLENE GEOVANA PEREIRA ARAUJO**

30 RODRIGO GUIMARAES DE CARVALHO

* Vaga reservada ao candidato com deficiência
** Vagas reservadas aos candidatos negros

Manaus/AM, 06 abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 002/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pela Exma. Sra. Dra. VIOLETA
NÚBIA MELO BARBOSA DE OLIVEIRA, Promotora de Justiça de
Entrância Inicial, nos autos dos processos relacionados, em tramitação
na Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro Castanho, referente
ao dia 30 de março de 2026.

0000020-87.2025.8.04.3700

0603108-55.2023.8.04.3700

0263564-17.2025.8.04.1000

PORTARIA Nº 0923/2026/PGJ

0057750-71.2026.8.04.1000

0600312-23.2025.8.04.3700

0662784-12.2025.8.04.1000

0000056-13.2017.8.04.3700

0000888-85.2013.8.04.3700

0601821-23.2024.8.04.3700

0600085-33.2025.8.04.3700

0600338-26.2022.8.04.3700

0000428-59.2017.8.04.3700

0000615-33.2018.8.04.3700

0600495-91.2025.8.04.3700

0600504-53.2025.8.04.3700

0600531-36.2025.8.04.3700

0600529-66.2025.8.04.3700

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. THIAGO DE
MELO ROBERTO FREIRE, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, no
âmbito das 20.ª e 106.ª Promotorias de Justiça (3.ª Vara do Tribunal do
Júri), referente ao período de 20/03/2026 a 01/04/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de abril de 2026.

PORTARIA Nº 0924/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. THIAGO DE MELO ROBERTO FREIRE,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências
virtuais da Vara da Comarca de Santo Antônio do Içá, pautadas para o
dia 01 de abril de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0925/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO as  d i spos ições  do  r .  DESPACHO Nº
2237 .2026 .SGMP.2107432 .2026 .007150 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, de 06 de outubro
de 2020, que estabelece critérios para substituições entre membros do
Ministério Público do Estado do Amazonas;

RESOLVE:

DESIGNAR o Excelentíssimo Senhor Doutor CARLOS FÁBIO BRAGA
MONTEIRO, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 6.ª
Promotoria de Justiça (4.ª Vara Criminal), para atuar nos autos do
Processo n.º 0277410-04.2025.8.04.1000, em trâmite na 4.ª Vara
Criminal de Manaus, em face da manifestação de suspeição do Exmo.
Sr. Dr. Flávio Mota Morais Silveira, Promotor de Justiça de Entrância.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0928/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

PORTARIA Nº 0931/2026/PGJ

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. JORGE WILSON LOPES
CAVALCANTE, Promotor de Justiça de Entrância Final, ora convocado
para 23ª Procuradoria de Justiça (Segunda Câmara Cível), para a 11ª
Procuradoria de Justiça (Câmara Criminal), no período de 30/03/2026 a
13/04/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.005447;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO o teor do r. Despacho Nº 162.2026.05AJ-
PGJ.2091173.2026.005447, datado de 26 de março de 2026,

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. JORGE ALBERTO VELOSO PEREIRA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 29/04/2026 e 30/04/2026 (02 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0935/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.005442;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO o teor do r. Despacho Nº 163.2026.05AJ-PGJ.

PORTARIA Nº 0936/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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2091209.2026.005442, datado de 26 de março de 2026,

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. CHRISTIANNE CORRÊA BENTO DA
SILVA, Promotora de Justiça de Entrância Final, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 14/05/2026, 15/05/2026 e 18/05/2026 (03 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.005691, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr.
VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE FREITAS TERRA, Promotor de
Justiça Substituto;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 177.2026.05AJ-
PGJ.2096912.2026.005691, datado de 26 de março de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA, Promotor de Justiça Substituto, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 30/04/2026, 25/06/2026 e 26/06/2026 (03 dias).

 Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

 GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0937/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.005462, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. GERSON
DE CASTRO COELHO, Promotor de Justiça de Entrância Inicial;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 160.2026.04AJ-
PGJ.2104080.2026.005462, datado de 01 de abril de 2026;

RESOLVE:

AUTORIZAR o regime de trabalho remoto (home office) ao Exmo. Sr.
Dr. GERSON DE CASTRO COELHO, Promotor de Justiça de Entrância
Inicial, no período de 30/03/2026 a 03/04/2026.

PORTARIA Nº 0938/2026/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.006510, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra.
MÍRIAM FIGUEIREDO DA SILVEIRA, Promotora de Justiça de
Entrância Inicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 193.2026.05AJ-
PGJ.2103559.2026.006510, datado de 30 de março de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. MÍRIAM FIGUEIREDO DA SILVEIRA,
Promotora de Justiça de Entrância Inicial, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 28/04/2026, 29/04/2026 e 30/04/2026 (03 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0939/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.006325, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr.
CHRISTIAN ANDERSON FERREIRA DA GAMA, Promotor de Justiça
Substituto;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 1.2026.05AJ-
PGJ.2103622.2026.006325, datado de 30 de março de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. Exmo. Sr. Dr. CHRISTIAN ANDERSON
FERREIRA DA GAMA, Promotor de Justiça Substituto, o usufruto de
folgas compensatórias, em razão do cumprimento do plantão
ministerial, nos dias 22/04/2026, 23/04/2026 e 24/04/2026 (03 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 0940/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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 GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.004617, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. PAULO
ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 174.2026.05AJ-
PGJ.2095655.2026.004617, datado de 26 de março de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. Exmo. Sr. Dr. Exmo. Sr. Dr. PAULO
ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial, o usufruto de folgas compensatórias, em razão do
cumprimento do plantão ministerial, nos dias 04/05/2026, 05/05/2026,
06/05/2026, 07/05/2026 e 08/05/2026 (05 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0941/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.007598;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pela Exma. Sra. Dra. TAINÁ DOS
SANTOS MADELA, Promotora de Justiça Substituta, nos autos do
processos n.º 0602012-03.2024.8.04.5500, em tramitação na
Promotoria de Justiça da Comarca de Manaquiri, referente ao dia
31/03/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0942/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. RAFAEL AUGUSTO DEL
CASTILO DA FONSECA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial,
titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Caapiranga, para a
Promotoria de Justiça da Comarca de Uarini (Vara Única de Uarini), a
contar de 22/04/2026 até ulterior deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0947/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.004789;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  r .  D e s p a c h o  N º
2276.2026.SGMP.2108646.2026.004789, de 06 de abril de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. VITOR MOREIRA FONSECA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, para participar na condição de palestrante no
evento intitulado “Conselhos Fortes, Direitos Garantidos – Capacitação
Estratégica para Conselhos de Direitos da Pessoa Idosa”, previsto para
o dia 05 de maio de 2026, no Auditório Rubi da Ordem dos Advogados
do Brasil – Seccional Amazonas (OAB/AM), na cidade de Manaus/AM.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0948/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  R e q u e r i m e n t o  N º
9.2026.81PROM_MAO.2090076.2026.005490, da lavra da Exma. Sra.
Dra. Sheyla Andrade dos Santos, Promotora de Justiça de Entrância
Final (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.005490);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 166.2026.04AJ-
PGJ.2107560.2026.005490, de 01 de abril de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. SHEYLA ANDRADE
DOS SANTOS, Promotora de Justiça de Entrância Final, à cidade de
Belo Horizonte/MG, a fim de participar da 38.ª Reunião Ordinária da
Secretaria Nacional do Consumidor com os membros do Sistema
Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), a ser realizada no período
de 15 a 17 de abril de 2026, concedendo-lhe passagens aéreas nos
trechos Manaus / Belo Horizonte / Manaus e fixando em 04 (quatro) as
suas diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0949/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO ser atribuição do Procurador-Geral de Justiça a
designação, ampliação e convocação de membros do Ministério
Público, conforme princípios e normas que regem a administração
pública em geral e a organização interna do Ministério Público em
particular, na busca do melhor desempenho possível de seus agentes e
do bem comum da sociedade;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de fomentar a
efetividade da atuação ministerial na garantia e defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como a continuidade e o regular
exercício das funções institucionais do Ministério Público, sobretudo nas
comarcas do interior do Estado, com vistas ao atendimento do interesse
público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

R E S O L V E:

I - DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. EDUARDO GABRIEL, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, para atuar na Promotoria de Justiça da
Comarca de Tonantins, nas audiências virtuais pautadas e nos
processos judiciais, no período de 06 a 21 de abril de 2026, sem
prejuízo de suas funções junto à 82.ª Promotoria de Justiça (4.º Juizado
Especializado no Combate à Violência Doméstica e Familiar Contra a
Mulher);

PORTARIA Nº 0950/2026/PGJ

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. PAULO
ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial, nos autos dos processos relacionados, em tramitação
na Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos, referente aos dias
30/03/2026 e 01/04/2026.

30/03/2026

0000959-69.2025.8.04.2600

01/04/2026

0000095-94.2026.8.04.2600

0000095-94.2026.8.04.2600

0000095-94.2026.8.04.2600

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0952/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando 44 (2089460), da lavra do
Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior, Promotor de
Justiça de Entrância Final (Procedimento Interno - SEI N.º
2026.005408);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 165.2026.04AJ-
PGJ.2107541.2026.005408, de 01 de abril de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

PORTARIA Nº 0953/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Sr. Dr. ALBERTO RODRIGUES
DO NASCIMENTO JÚNIOR, Promotor de Justiça de Entrância Final, à
cidade de Campo Grande/MS, para participar da Cerimônia de Posse
do Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Mato Grosso
do Sul - MPMS, a ser realizada no dia 08 de maio de 2026, sem ônus
para esta Instituição e sem prejuízo das funções.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando 8 (2102493), da lavra das
Exmas. Sras. Dras. Priscilla Carvalho Pini E Lilian Nara Pinheiro de
Almeida, Promotoras de Justiça de Entrância Final (Procedimento
Interno - SEI N.º 2026.004989);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 177.2026.03AJ-
PGJ.2107403.2026.004989, de 01 de abril de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR os termos da Portaria Nº 0754/2026/PGJ, de 17 de março de
2026, para fazer constar a seguinte redação:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. PRISCILLA
CARVALHO PINI, Promotora de Justiça de Entrância Inicial (GAECO3),
à cidade de Brasília/DF, no período de 10 a 14 de abril, a fim de
participar da Reunião Ordinária do Grupo Nacional de Combate às
Organizações Criminosas (GNCOC), a ser realizada nos dias 13 e 14
de abril de 2026, fixando em 02 (duas) as suas diárias e sem prejuízo
das funções, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0954/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando 8 (2102493), da lavra das
Exmas. Sras. Dras. Priscilla Carvalho Pini e Lilian Nara Pinheiro de
Almeida, Promotoras de Justiça de Entrância Final (Procedimento
Interno - SEI N.º 2026.004989);

PORTARIA Nº 0955/2026/PGJ

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 164.2026.04AJ-
PGJ.2107406.2026.004994, de 01 de abril de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR os termos da Portaria Nº 0790/2026/PGJ, de 19 de março de
2026, para fazer constar a seguinte redação:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. LILIAN NARA
PINHEIRO DE ALMEIDA, Promotora de Justiça de Entrância Inicial
(GAECO4), à cidade de Brasília/DF, a fim de participar da Reunião
Ordinária do Grupo Nacional de Combate às Organizações Criminosas
(GNCOC), a ser realizada nos dias 13 e 14 de abril de 2026, fixando em
02 (duas) as suas diárias e sem prejuízo das funções, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.007650;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. PAULO
ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial, nos autos dos processos relacionados, em tramitação
na Promotoria de Justiça da Comarca de Pauini, referente ao dia 06 de
abril de 2026.

0000158-68.2026.8.04.6400

0600421-90.2022.8.04.6400

0158377-20.2025.8.04.1000

0002523-32.2025.8.04.6400

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PAUTA/CPJ Nº 0957/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

PORTARIA Nº 0958/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.007547;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. RICARDO
MITOSO NOGUEIRA BORGES, Promotor de Justiça de Entrância
Inicial, nos autos dos processos relacionados, em tramitação na 2.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins, referente ao período de
26/03/2026 a 04/04/2026.

0001841-52.2026.8.04.6300

0603238-68.2024.8.04.6300

0604819-21.2024.8.04.6300

0000655-48.2013.8.04.6300

0129290-19.2025.8.04.1000

0606624-43.2023.8.04.1000

0001575-46.2018.8.04.6300

0008619-72.2025.8.04.6300

0001006-11.2019.8.04.6300

0008622-27.2025.8.04.6300

0000171-76.2026.8.04.6300

0000027-05.2026.8.04.6300

0000011-51.2026.8.04.6300

0001658-81.2026.8.04.6300

0002829-10.2025.8.04.6300

0608656-84.2024.8.04.6300

0026875-55.2025.8.04.1000

0001286-35.2026.8.04.6300

0002635-73.2026.8.04.6300

0604300-46.2024.8.04.6300

0606768-80.2024.8.04.6300

0606441-72.2023.8.04.6300

0606636-23.2024.8.04.6300

0603549-30.2022.8.04.6300

0000431-34.2018.8.04.6301

0606717-69.2024.8.04.6300

0604413-97.2024.8.04.6300

0001452-14.2019.8.04.6300

0002525-11.2025.8.04.6300

0602694-80.2024.8.04.6300

0606224-29.2023.8.04.6300

0605808-27.2024.8.04.6300

0004533-58.2025.8.04.6300

0600089-35.2022.8.04.6300

0604740-42.2024.8.04.6300

0602502-50.2024.8.04.6300

0605146-63.2024.8.04.6300

0001708-85.2018.8.04.6301

0608997-47.2023.8.04.6300

0001853-73.2020.8.04.6301

0000399-61.2020.8.04.6300

0006147-98.2025.8.04.6300

0604250-20.2024.8.04.6300

0603688-11.2024.8.04.6300

0604774-17.2024.8.04.6300

0001112-60.2025.8.04.6300

0000595-55.2025.8.04.6300

0606209-26.2024.8.04.6300

0604566-04.2022.8.04.6300

0605188-49.2023.8.04.6300

0603807-40.2022.8.04.6300

0001575-46.2018.8.04.6300

0269200-61.2025.8.04.1000

0129290-19.2025.8.04.1000

0129290-19.2025.8.04.1000

0129290-19.2025.8.04.1000

0129290-19.2025.8.04.1000

0603986-03.2024.8.04.6300

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando 28 (2097038), da lavra da
Exma. Sra. Dra. Romina Carmen Brito Carvalho, Promotora de Justiça
de Entrância Final e Coordenadora do Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça da Infância e Juventude CAO-IJ (Procedimento
Interno - SEI N.º 2026.006157);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 167.2026.04AJ-
PGJ.2107602.2026.006157, de 06 de abril de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. ROMINA CARMEN
BRITO CARVALHO, Promotora de Justiça de Entrância Final e
Coordenadora do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Justiça da Infância e Juventude CAO-IJ , à cidade do Rio de Janeiro,
para participar do XIII Congresso Nacional do Proinfância, a ser
realizado no paríodo de 28 a 30 de abril de 2026, concedendo-lhe
passagens aéreas nos trechos Manaus / Rio de Janeiro / Manaus e
fixando em 04 (quatro) as suas diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 06 de abril de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0960/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2025.018683 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
INDICAR os servidores abaixo para compor a COMISSÃO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO do objeto Contrato Administrativo
nº 010/2026 – MP/PGJ, celebrado entre o Ministério Público do Estado
do Amazonas e a empresa CREDENCIAL ENGENHARIA LTDA,
visando à contratação, sob demanda, de serviços comuns de
engenharia, compreendidos a manutenção predial preventiva e/ou
corretiva e pequenas reformas com fornecimento de materiais ,
equipamentos essenciais e mão de obra, na forma estabelecida em
planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional
de Pesquisa e Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), em
específico para a reforma da calçada do Prédio Aleixo (Demolição da
calçada existente, Recomposição da drenagem existente, Calçada em
concreto, Pintura do piso), integrante deste Parquet, utilizando a Ata de
Registro de Preços 14.2025.CPL.1689170.2024.028448, decorrente do
Pregão Eletrônico 94.005/2025-CPL/MP/PGJ-SRP:
 

PORTARIA Nº 298/2026/SUBADM

1. PAULO AUGUSTO DE OLIVEIRA LOPES, Agente Técnico -
Engenheiro Civil;
2. CRISTHIAN ELISIÁRIO NAGAWO,  Agente Técnico - Arquiteto.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2025.006628 –
SEI;
 
CONSIDERANDO a necessidade verificada para prestação de serviços
auxiliares a Procuradores de Justiça que integram o Conselho Superior
do Ministério Público e o Colégio de Procuradores do Ministério Público
do Estado do Amazonas, que não contam com assessores jurídicos;
 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de assessoria jurídica aos
Procuradores de Justiça com atuação nos Órgãos Colegiados;
 
CONSIDERANDO que a 3ª Conselheira, o 5º Conselheiro e a 7ª
Conselheira atualmente não contam com assessores jurídicos para
auxílio nas atividades inerentes ao ofício dos referidos Procuradores de
Justiça e
 
CONSIDERANDO que as Assessoras Jurídicas Danielle Lorena de
Sant Anna Costa e Fabíola de Melo Ribeiro se prontificaram a atuar na
assessoria do Exmo. Sr. Dr. ELVYS DE PAULA FREITAS, Procurador
de Justiça e da Exma. Sra. Dra. NILDA SILVA DE SOUSA, bem como a
Assessora Jurídica Fabianne Ribeiro, na assessoria da Exma. Sra.
Dra. MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA, Procuradora de
Justiça no âmbito dos Órgãos Colegiados do Ministério Público do
Estado do Amazonas;
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR a renovação do Grupo de Trabalho constituído
p e l a   P O R T A R I A  1 3 8 / 2 0 2 6 / S U B A D M   c o m p o s t o
pelas servidoras DANIELLE LORENNA DE SANT ANNA, FABÍOLA DE
MELO RIBEIRO e FABIANNE RIBEIRO, Assessoras Jurídicas de
Procurador de Justiça, sob coordenação do Exmo. Sr. Dr. ELVYS DE
PAULA FREITAS, Procurador de Justiça, da Exma. Sra. Dra. NILDA
SILVA DE SOUSA e  da  Exma.  Sra .  Dra .  MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE DA CUNHA, Procuradora de Justiça, para realização
de assessoria jurídica do 5º Conselheiro, da 7ª Conselheira e da 3ª
Conselheira.
 
II – FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período
de 04.04.2026 a 03.05.2026.
 
III – DETERMINAR às servidoras DANIELLE LORENNA DE SANT
ANNA, FABÍOLA DE MELO RIBEIRO e FABIANNE RIBEIRO,
Assessoras Jurídicas de Procurador de Justiça a apresentação de
relatório individualizado, mensalmente, com cópia, em único documento
PDF, das peças produzidas pelas servidoras integrantes deste Grupo
de Trabalho, cuja análise e aprovação ficarão a cargo do Exmo. Sr.
Dr. ELVYS DE PAULA FREITAS, Procurador de Justiça, pela Exma.
Sra. Dra. NILDA SILVA DE SOUSA  e pela  Exma. Sra. Dra. MARA

PORTARIA Nº 299/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA, respectivamente.
 
IV – AUTORIZAR o pagamento de gratificação, por escopo após a
vigência do grupo de trabalho, conforme estabelecido pelos § 1.º, do
art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, às servidoras integrantes do referido
grupo, com a imprescindível a apresentação do Relatório Final, com
aprovação formal da produtividade qualitativa e quantitativa pelo Exmo.
Sr. Dr. ELVYS DE PAULA FREITAS, Procurador de Justiça, pela Exma.
Sra. Dra. NILDA SILVA DE SOUSA e pela Exma. Sra. Dra. MARA
NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2025.027552–
SEI,
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E aos servidores MAIKON ANTONIO FREITAS
MARTINS, Agente de Apoio - Administrativo; PEDRO HENRIQUE
NOGUEIRA GUERRA, Agente de Apoio - Administrativo; ROZENILDO
COSTA DE BENEDETTO JUNIOR, Agente de Apoio - Administrativo;
e MIGUEL ANTÔNIO TAVEIRA PEREIRA, Agente de Apoio -
Administrativo, para atuarem junto à Divisão de Recursos Humanos
(DRH), à Diretoria de Administração (DA) e ao Setor de Conservação e
Manutenção Patrimonial (SCMP), após o término de seus expedientes
usuais, de forma proporcional aos dias trabalhados, fixada em 50%
(cinquenta por cento) incidentes sobre o vencimento básico, com
extensão do horário de trabalho até às 17 horas (com 01 hora de
intervalo intrajornada), pelo período de 03 (três) meses, no intervalo
de 08/04/2026 a 08/07/2026, devendo constar a suspensão do
pagamento em caso de afastamento das atividades ordinárias (férias,
folgas eleitorais, entre outros).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS,em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 300/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 

PORTARIA Nº 301/2026/SUBADM

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2025.004927 –
SEI,
 
RESOLVE: 
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E ao servidor AUGUSTO DOS SANTOS
ARAÚJO, Agente de Apoio - Administrativo, para atuar junto à Seção de
Folha de Pagamento - SFP, em regime presencial, com extensão do
horário de trabalho até às 17 horas (com 01 hora de intervalo
intrajornada), no período de 03 (três) meses, compreendido
ent re  08/04/2026 a 08/07/2026,  excetuando-se eventua is
afastamentos, devendo constar a suspensão do pagamento em caso de
afastamento das atividades ordinárias (férias, folgas eleitorais, entre
outros).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2025.004927 –
SEI,
 
RESOLVE: 
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E ao servidor RODOLFO ALTINO CORREA DA
SILVA, Agente de Apoio - Administrativo, para atuar junto à Seção de
Folha de Pagamento - SFP, em regime presencial, com extensão do
horário de trabalho até às 17 horas (com 01 hora de intervalo
intrajornada), no período de 03 (três) meses, compreendido
ent re  08/04/2026 a 08/07/2026,  excetuando-se eventua is
afastamentos, devendo constar a suspensão do pagamento em caso de
afastamento das atividades ordinárias (férias, folgas eleitorais, entre
outros).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 302/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2025.005836 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E ao servidor ED WILSON VASCONCELOS
MELO, Agente de Apoio Motorista/Segurança, para atuar junto à Seção
de Transportes - SETRANS, em regime presencial, com extensão do
horário de trabalho até às 17 horas (com 01 hora de intervalo
intrajornada), pelo prazo de 03 (três) meses, compreendido
entre 08/04/2026 a 08/07/2026, de forma proporcional aos dias
trabalhados, fixada em 50% (cinquenta por cento) incidentes sobre o
vencimento básico, excetuando-se eventuais afastamentos legais.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 303/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2025.027437 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E ao servidor ADALGISO CAMPOS BARBA
JUNIOR, Agente de Serviço – Administrativo, para atuar junto
à Unidade Administrativa Descentralizada (UNAD), na Casa da
Cidadania e Justiça Social, de forma proporcional aos dias trabalhados,
fixada em 50% (cinquenta por cento) incidentes sobre o vencimento
básico, com jornada diferenciada, pelo período de 03 (três) meses, no
intervalo de 08/04/2026 a 08/07/2026, devendo constar a suspensão do
pagamento em caso de afastamento das atividades ordinárias (férias,
folgas eleitorais, entre outros).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

PORTARIA Nº 304/2026/SUBADM

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.004061 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E à servidora SILVANIA DA SILVA REIS, Agente
de Serviço – Administrativo, para atuar junto ao Centro de Apoio
Operacional das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude –
CAO-IJ, de forma proporcional aos dias trabalhados, fixada em 50%
(cinquenta por cento) incidentes sobre o vencimento básico, em regime
presencial, com extensão do horário de trabalho até às 17 horas (com
01 hora de intervalo intrajornada), pelo período de 03 (três) meses, no
intervalo de 08/04/2026 a 08/07/2026, excetuando-se eventuais
afastamentos legais (férias, licenças, folgas eleitorais, etc.).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 305/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.004061 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E à servidora ROBERTA GRAÇA SALDANHA
RIBEIRO, Agente Técnico-Jurídico, para atuar junto ao Centro de Apoio
Operacional das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude –
CAO-IJ, de forma proporcional aos dias trabalhados, fixada em 50%
(cinquenta por cento) incidentes sobre o vencimento básico, em regime
presencial, com extensão do horário de trabalho até às 17 horas (com
01 hora de intervalo intrajornada), pelo período de 03 (três) meses, no
intervalo de 08/04/2026 a 08/07/2026, excetuando-se

PORTARIA Nº 306/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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eventuais afastamentos legais (férias, licenças, folgas eleitorais, etc.).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2024.006852 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E ao servidor DELCIDES MENDES DA SILVA
JUNIOR, Agente de Apoio-Administrativo, para atuar junto à Diretoria
Geral - DG, em regime presencial, com extensão do horário de trabalho
até às 17 horas (com 01 hora de intervalo intrajornada), pelo prazo de
03 (três) meses, compreendido entre 08/04/2026 a 08/07/2026, de
forma proporcional aos dias trabalhados, fixada em 50% (cinquenta por
cento) incidentes sobre o vencimento básico, excetuando-se eventuais
afastamentos legais, com suspensão do pagamento em caso de
afastamento das atividades ordinárias (férias, folgas eleitorais, etc.).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 307/2026/SUBADM

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO

A PRESIDENTE DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições
legais, e

CONSIDERANDO a decisão, à unanimidade dos votantes, em sessão
ordinária do egrégio Colégio de Procuradores de Justiça realizada em 7
de abril de 2026, de forma presencial,

RESOLVE

RESOLUÇÃO/CPJ Nº 012/2026-CPJ

PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias os efeitos da Resolução n.º
029/2025-CPJ, adiada pela Resolução n.º 037/2025-CPJ e pela
Resolução n.º 008/2026-CPJ, a contar desta data.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus (AM), 7 de abril
de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do e. Colégio de Procuradores de Justiça

EXTRATO

A PRESIDENTE DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS no uso de suas atribuições
legais, e

CONSIDERANDO a decisão, à unanimidade dos votantes, em
consonância com o voto da ilustre Relatora, em sessão ordinária do
egrégio Colégio de Procuradores de Justiça realizada em 07 de abril de
2026,

RESOLVE:

HOMOLOGAR a desistência do Recurso Administrativo interposto pelo
Exmo. Sr. Promotor de Justiça de Entrância Inicial Dr. Kleyson
Nascimento Barroso, em face da Resolução n.º 025/2025-CSMP nos
autos do PGA n.º 09.2025.00000418-0, com o respectivo arquivamento.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 07 de abril de
2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do e. Colégio de Procuradores de Justiça

RESOLUÇÃO/CPJ Nº 013/2026-CPJ

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO COLENDO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO A SER REALIZADA, DE
FORMA PRESENCIAL, EM 9 DE ABRIL DE 2026, ÀS 9 HORAS.

I – Abertura, conferência de quórum e instalação da reunião;

II – Leitura, votação e assinatura da ata da reunião anterior;

III – Leitura do expediente e comunicações da Presidente:

    • Comunicações da Presidente:

1. Despacho de fls. 423/425 (SAJ-MP 09.2023.00000290-7) - A
Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça, Presidente
deste c. Conselho Superior, informa a adoção das medidas necessárias
à consumação da aposentadoria por invalidez do Exmo. Sr. Promotor
de Justiça de Entrância Inicial Dr. R. N., em atenção à Resolução n.º
088/2025/CSMP.

IV – Comunicações dos Conselheiros:

PAUTA/CSMP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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    • Comunicações da Corregedora-Geral:

1. Ofício n.º 0455/2026/CGMP (SAJ-MP N.º 02.2026.00002655-5) - A
Excelentíssima Senhora Corregedora-Geral encaminha o Relatório
Final da Correição Ordinária n.º 10.2026.00000064-2 efetuada na 83.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus.

2. Ofício nº 0483/2026/CGMP (SAJ-MP N.º 02.2026.00002908-5) - A
Excelentíssima Senhora Corregedora-Geral encaminha o Relatório
Final da Correição Ordinária n.º 10.2026.00000048-6 efetuada na
Promotoria Eleitoral atuante junto à 6.ª Zona Eleitoral (Manacapuru).

3. Ofício nº 0481/2026/CGMP (SAJ-MP N.º 02.2026.00002906-3) - A
Excelentíssima Senhora Corregedora-Geral encaminha o Relatório
Final da Correição Ordinária n.º 10.2025.00000133-7 efetuada na
Promotoria de Justiça da Comarca de Manaquiri.

4. Ofício nº 0479/2026/CGMP (SAJ_MP N.º 02.2026.00002911-9) - A
Excelentíssima Senhora Corregedora-Geral encaminha o Relatório
Final da Correição Ordinária n.º 10.2026.00000015-3 efetuada na
Promotoria Eleitoral atuante junto à 17.ª Zona Eleitoral (Humaitá).

5. Ofício nº 0490/2026/CGMP (SAJ_MP N.º 02.2026.00003084-8) - A
Excelentíssima Senhora Corregedora-Geral encaminha o Relatório
Final da Correição Ordinária n.º 10.2025.00000219-1 efetuada na
Promotoria Eleitoral atuante junto à 2.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manacapuru.

V – Demais comunicações:

A) DEMANDAS AJUIZADAS
(ANEXO)

VI – Leitura da ordem do dia;

VII – Discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia:

A) MATÉRIAS PARA DELIBERAÇÃO

1. Estágio Probatório N.º 10.2024.00000040-1. 
Assunto: Acompanhamento de Estágio Probatório para propositura de
vitaliciamento de Promotor de Justiça Substituto. 
Interessado: Exmo. Sr. Promotor de Justiça Substituto Dr. Aramis
Pereira Júnior. 
Relator: Exmo. Sr. Dr. Adelton Albuquerque Matos (4.º Conselheiro).

2. Reclamação Disciplinar (RD) N.º 10.2025.00000097-1.
Assunto: Proposta de instauração de Procedimento Administrativo
Disciplinar por suposto descumprimento de dever funcional atribuído ao
Promotor de Justiça Dr. A. P. J.. 
Interessado: Promotor de Justiça Substituto Dr. A. P. J.. 
Relator: Exmo. Sr. Dr. Elvys de Paula Freitas (5.º Conselheiro).
Vistante: Exma. Sra. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque (PGJ).

3 .  P roced imen to  de  Ges tão  Adm in i s t r a t i va  (PGA)  n . º
09 .2026 .00000601 -5 .
Assunto: Aprovação do Quadro Geral de Antiguidade, atualizado até
31/12/2025.
Interessado: Ministério Público do Estado do Amazonas.
Relator:  Exmo. Sr. Dr. Adelton Albuquerque Matos (4.º Conselheiro).

4. Estágio Probatório N.º 10.2024.00000054-5.
Assunto: Acompanhamento de Estágio Probatório para

propositura de vitaliciamento de Promotor de Justiça Substituto.
Interessado: Promotor de Justiça Substituto Dr. Elison Nascimento da
Silva.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Jorge Michel Ayres Martins (6.º Conselheiro).

C) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO
(ANEXO)

VIII – Encerramento da reunião.

EDITAL DE INSCRIÇÃO N.º 002/2026-CSMP

EDITAL DE INSCRIÇÃO DE PROMOÇÃO PARA A ENTRÂNCIA FINAL
N.º 002/2026-CSMP

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS E PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o Ato n.º 283/2025/PGJ, datado de 27/11/2025 e
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas na edição do dia 19/12/2025, que removeu, pelo critério de
antiguidade, o Exmo. Sr. Promotor de Justiça de Entrância Final Dr.
ANDRÉ LAVAREDA FONSECA para a 110.ª Promotoria de Justiça com
atuação junto ao 5.º Juizado Especializado no Combate à Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher;

CONSIDERANDO o Ato n.º 284/2025/PGJ, datado de 27/11/2025 e
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas na edição do dia 19/12/2025, que declarou a vacância da
102.ª Promotoria de Justiça com atuação junto à 1.ª Vara Especializada
em Violência Doméstica e Crimes contra a Dignidade Sexual de
Crianças e Adolescentes em razão da remoção supracitada;

CONSIDERANDO a instrução do Procedimento de Gestão
Administrat iva (PGA) n.º 13.2026.00000006-4; e

CONSIDERANDO a publicação do Edital de Inscrição de Remoção na
Entrância Final n.º 004/2026-CSMP Deserto no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público em 17/03/2026, em razão do transcurso do prazo
para as inscrições e da inexistência de interessado em concorrer à
remoção para a 102.ª Promotoria de Justiça com atuação junto à 1.ª
Vara Especializada em Violência Doméstica e Crimes contra a
Dignidade Sexual de Crianças e Adolescentes pelo critério de
merecimento, bem como de informação à douta Corregedora-Geral do
Ministério Público e aos Membros do Conselho Superior do Ministério
Público, via SEI n.º 2026.005254, em 18/03/2026, nos termos do art. 41
do Regimento Interno do CSMP (RICSMP), alterado pela Resolução n.º
123/2024-CSMP;

CONSIDERANDO o entendimento dado pela Resolução n.º 032/2020-
CSMP, publicada no DOMPE em 02/07/2020,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma do que preconiza o art. 244
e seguintes da Lei Complementar n.º 011 de 17 de dezembro de 1993
c/c o art. 38, § 1.º do Regimento Interno do Conselho Superior do
Ministério Público, que estão abertas as inscrições à PROMOÇÃO para
a 102.ª Promotoria de Justiça com atuação junto à 1.ª Vara
Especializada em Violência Doméstica e Crimes contra a Dignidade
Sexual de Crianças e Adolescentes pelo critério de merecimento,
observando-se, na elaboração da lista tríplice, o disposto no art. 253 e
parágrafos, bem como no art. 254, todos da Lei Complementar n.º
011/1993.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Os Requerimentos de Inscrição deverão ser dirigidos à Procuradora-
Geral de Justiça e Presidente do c. Conselho Superior do Ministério
Público, encaminhados via SEI à Unidade CSMP-PROMREM, e
instruídos com a observância dos arts. 257 e 259, todos da Lei
Complementar n.º 011/1993, e da Resolução n.º 051/2013-CSMP,
dentro do prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 1.ª (primeira)
publicação deste, nos termos do art. 44 do RICSMP (alterado pela
Resolução n.º 123/2024-CSMP). E, para ciência dos interessados,
expediu-se o presente Edital de Inscrição para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público, por 2 (duas) vezes
consecutivas, com posterior publicação da lista dos candidatos inscritos,
na forma do art. 259, § 2.° da referida lei, c/c os arts. 47 e 48 do
Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, após o
que conceder-se-á 3 (três) dias corridos para impugnações ou
reclamações nos termos do art. 48 do RICSMP (alterado pela
Resolução n.º 123/2024-CSMP) a partir da efetiva publicação, bem
como o prazo para desistência do certame conforme Assento n.º
001/2018-CSMP (alterado pela Resolução n.º 040/2026-CSMP).

Manaus (AM), 6 de abril de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EDITAL DE INSCRIÇÃO N.º 001/2026-CSMP

EDITAL DE INSCRIÇÃO DE PROMOÇÃO PARA A ENTRÂNCIA FINAL
N.º 001/2026-CSMP

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS E PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o Ato n.º 279/2025/PGJ, datado de 27/11/2025 e
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas na edição do dia 19/12/2025, que removeu, pelo critério de
antiguidade, a Exma. Sra. Promotora de Justiça de Entrância Final Dra.
LILIAN NARA PINHEIRO DE ALMEIDA para a 108.ª Promotoria de
Justiça com atuação junto ao 3.º Juizado Especializado no Combate à
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;

CONSIDERANDO o Ato n.º 280/2025/PGJ, datado de 27/11/2025 e
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas na edição do dia 19/12/2025, que declarou a vacância da
17.ª Promotoria de Justiça com atuação junto à 2.ª Vara do Tribunal do
Júri em razão da remoção supracitada;

CONSIDERANDO a instrução do Procedimento de Gestão
Administrat iva (PGA) n.º 13.2026.00000004-2; e

CONSIDERANDO a publicação do Edital de Inscrição de Remoção na
Entrância Final n.º 002/2026-CSMP Deserto no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público (DOMPE) de 17/03/2026, em razão do transcurso
do prazo para as inscrições e da inexistência de interessado em
concorrer à remoção para a 17.ª Promotoria de Justiça com atuação
junto à 2.ª Vara do Tribunal do Júri pelo critério de merecimento, bem
como de informação à douta Corregedora-Geral do Ministério Público e
aos membros do c. Conselho Superior do Ministério, via SEI n.º
2026.005254, em 18/03/2026, nos termos do art. 41 do Regimento
Interno do CSMP (RICSMP), alterado pela Resolução n.º 123/2024-
CSMP;

AVISO

CONSIDERANDO o entendimento dado pela Resolução n.º 032/2020-
CSMP, publicada no DOMPE em 02/07/2020,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma do que preconiza o art. 244
e seguintes da Lei Complementar n.º 011 de 17 de dezembro de 1993
c/c o art. 38, § 1.º do Regimento Interno do Conselho Superior do
Ministério Público, que estão abertas as inscrições à PROMOÇÃO para
a 17.ª Promotoria de Justiça com atuação junto à 2.ª Vara do Tribunal
do Júri pelo critério de antiguidade.

Os Requerimentos de Inscrição deverão ser dirigidos à Procuradora-
Geral de Justiça e Presidente do c. Conselho Superior do Ministério
Público, encaminhados via SEI à Unidade CSMP-PROMREM, e
instruídos com a observância do art. 246 e seguintes da Lei
Complementar n.º 011/1993 c/c o art. 38 e parágrafos do Regimento
Interno do colendo Conselho Superior do Ministério Público, dentro do
prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 1.ª (primeira)
publicação deste, nos termos do art. 44 do RICSMP (alterado pela
Resolução n.º 123/2024-CSMP). E, para ciência dos interessados,
expediu-se o presente Edital de Inscrição para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público, por 2 (duas) vezes
consecutivas, com posterior publicação da lista dos candidatos inscritos,
na forma do art. 259, § 2.° da referida lei, c/c os arts. 47 e 48 do
Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, após o
que conceder-se-á 3 (três) dias corridos para impugnações ou
reclamações nos termos do art. 48 do RICSMP (alterado pela
Resolução n.º 123/2024-CSMP) a partir da efetiva publicação, bem
como o prazo para desistência do certame conforme Assento n.º
001/2018-CSMP (alterado pela Resolução n.º 040/2026-CSMP).

Manaus (AM), 6 de abril de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato nº 01.2026.00002017-2

O Promotor de Justiça Dr. Vicente Augusto Borges Oliveira, titular da
10ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica sobre DECISÃO DE ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº
01.2026.00002017-2. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 74 a 76, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso e encaminhado ao e-
mail:10promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 01 de abril de 2026.

Vicente Augusto Borges Oliveira
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
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Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral
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Leda Mara Nascimento Albuquerque
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Silvana Nobre de Lima Cabral
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Adelton Albuquerque Matos
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Nilda Silva de Sousa
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Sílvia Abdala Tuma
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AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato nº 01.2026.00002008-3

O Promotor de Justiça Dr. Vicente Augusto Borges Oliveira, titular da
10ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica sobre DECISÃO DE ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº
01.2026.00002008-3. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 41 a 43, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso e encaminhado ao e-
mail: 10promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM),  01 de abril de 2026.

Vicente Augusto Borges Oliveira
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato nº 01.2026.00002088-3

O Promotor de Justiça Dr. Vicente Augusto Borges Oliveira, titular da
10ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica sobre DECISÃO DE ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº
01.2026.00002088-3. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 111 a 113, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso e encaminhado ao e-
mail:10promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 01 de abril de 2026.

Vicente Augusto Borges Oliveira
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato nº 01.2026.00002154-9

O Promotor de Justiça Dr. Vicente Augusto Borges Oliveira, titular da
10ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica sobre DECISÃO DE ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº
01.2026.00002154-9. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 72 a 74, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso e encaminhado ao e-
mail: 10promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 01 de abril de 2026.

Vicente Augusto Borges Oliveira

AVISO

Promotor de Justiça

Portaria de Instauração de Inquérito Civil
n.º 0003/2026/54PJ

Processo n.º: 06.2026.00000043-2
Classe Processual: Inquérito Civil

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
54ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa dos Direitos
Humanos à Saúde Pública, pela Promotora de Justiça que ao final
subscreve, no exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 26, I, da
Lei nº 8.625/93 e art. 22, da Lei nº 8.429/92; 

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da
Lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico e a outros interesses difusos,
coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de
que participem, na forma do art. 25, IV, a e b, da Lei nº 8.625/93, e art.
3º, IV, a e b, da Lei Complementar Estadual nº 011/93; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Art. 127 da C.F.); 

CONSIDERANDO o disposto no art. 129, II, da Constituição Federal,
acerca da função institucional do Ministério Público, cabendo-lhe zelar
pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública, destacando-se
os serviços e ações de saúde; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 196, caput, da Constituição
Federal, o qual dispõe ser a saúde direito de todos e dever do Estado,
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito
Civil; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, de 20.02.2015,
que disciplina a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e
criminais no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, na
área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais
homogêneos e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento
de conduta e a recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ n.º 036/209-CPJ, de
01.11.2019, publicada no DOMPE em 09.01.2010 (DOMPE n.º 1809,
pág. 14), que especifica, em seu art. 5.º, as competências desta
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Saúde
Pública; 

CONSIDERANDO o disposto no art.  28 da Resolução 006/2015-
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CSMP, de 20.02.2015; 

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n.º 01.2025.00008596-2,
em trâmite nesta 54ª PRODHSP, na qual o denunciante anônimo relata
sobrecarga de trabalho a que são submetidos os técnicos de
enfermagem e enfermeiros lotados na Maternidade Balbina Mestrinho,
em razão da carência desses profissionais, o que acarreta precariedade
no atendimento prestado aos(às) usuários(as) do sistema público de
saúde;

CONSIDERANDO as determinações contidas no Despacho n.º
0046/2026/54PJ, de 25.01.2026, por meio do qual fora determinada a
instauração de Inquérito Civil com o objetivo de apurar a insuficiência de
enfermeiros e técnicos de enfermagem no âmbito da maternidade
balbina mestrinho;
 
RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, na forma da legislação vigente,
com o escopo de APURAR A INSUFICIÊNCIA DE ENFERMEIROS E
TÉCNICOS DE ENFERMAGEM NO ÂMBITO DA MATERNIDADE
BALBINA MESTRINHO, UNIDADE DE SAÚDE SOB GERÊNCIA DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDO DO AMAZONAS - SES/AM.

DETERMINAR:
 
O registro do competente Inquérito Civil;
A designação de servidor lotado na 54.ª PRODHSP para secretariar os
trabalhos;
O envio de Extrato da presente Portaria, para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
(DOMPE/AM) ,  que  pode  se r  acessado  pe lo  ende reço
h t t p : / / se r v i cos .mp .am.gov .b r / d i a r i o / ;
O envio de cópia da presente Portaria ao CAOPDC, em arquivo formato
PDF, por meio do e-mail caopdc@mpam.Mp.br, para fins de
compensação; 
 
 REGISTRE-SE, AUTUE-SE E PUBLIQUE-SE.

Manaus(Am), 07 de abril de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0001/2026/22PJ
De ordem do Exmo. Sr. Dr. Mário Ypiranga Monteiro Neto, da 22ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0075380-43.2026.8.04.1000 (08.2026.00025457-8),
em que o Sr. Wandresson da Costa Melo figura como investigado. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que o notificado poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento,
através do seguinte e-mail: 22promotoria.mao@mpam.mp.br. 
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 27 de março de 2026
Marcio Ricardo de Souza Gomes
Servidor

AVISO

Portaria de Instauração de Inquérito Civil
n.º 0002/2026/54PJ

Processo n.º: 06.2025.00001087-0
Classe Processual: Inquérito Civil

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
54ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa dos Direitos
Humanos à Saúde Pública, pela Promotora de Justiça que ao final
subscreve, no exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 26, I, da
Lei nº 8.625/93 e art. 22, da Lei nº 8.429/92; 

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da
Lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico e a outros interesses difusos,
coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de
que participem, na forma do art. 25, IV, a e b, da Lei nº 8.625/93, e art.
3º, IV, a e b, da Lei Complementar Estadual nº 011/93; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Art. 127 da C.F.); 

CONSIDERANDO o disposto no art. 129, II, da Constituição Federal,
acerca da função institucional do Ministério Público, cabendo-lhe zelar
pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública, destacando-se
os serviços e ações de saúde;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 196, caput, da Constituição
Federal, o qual dispõe ser a saúde direito de todos e dever do Estado,
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito
Civil; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, de 20.02.2015,
que disciplina a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e
criminais no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, na
área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais
homogêneos e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento
de conduta e a recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ n.º 036/209-CPJ, de
01.11.2019, publicada no DOMPE em 09.01.2010 (DOMPE n.º 1809,
pág. 14), que especifica, em seu art. 5.º, as competências desta
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Saúde
Pública; 

CONSIDERANDO o disposto no art.  28 da Resolução 006/2015-CSMP,
de 20.02.2015; 

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n.º
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01.2025.00005564-6, por meio da qual o Conselho Tutelar da Zona
Leste II  relata a falta de infraestrutura necessária para atender aos
recém-nascidos, resultando em riscos hospitalares que poderiam ser
evitados, caso houvesse uma atenção maior aos protocolos básicos de
cuidados hospitalares;

CONSIDERANDO as determinações contidas no Despacho n.º
0979/2025/54PJ, de 17.12.2025, no sentido de instaurar Inquérito Civil
com o objetivo de apurar as condições físicas e sanitárias presentes na
estrutura da Maternidade Balbina Mestrinho, sob gerência da Secretaria
de Estado de Saúde do Amazonas - SES/AM.
 
RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, na forma da legislação vigente,
com o escopo de APURAR AS CONDIÇÕES FÍSICAS E SANITÁRIAS
PRESENTES NA ESTRUTURA DA MATERNIDADE ESTADUAL
BALBINA MESTRINHO, SOB GERÊNCIA DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM.
DETERMINAR:
 
O registro do competente Inquérito Civil;
A designação de servidor lotado na 54.ª PRODHSP para secretariar os
trabalhos;
O envio de Extrato da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
(DOMPE/AM) ,  que  pode  se r  acessado  pe lo  ende reço
h t t p : / / se r v i cos .mp .am.gov .b r / d i a r i o / ;
O envio de cópia da presente Portaria ao CAOPDC, em arquivo formato
PDF, por meio do e-mail caopdc@mpam.Mp.Gov.br, para fins de
compensação;
 
 
 REGISTRE-SE, AUTUE-SE E PUBLIQUE-SE.

Manaus(Am), 07 de abril de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0005/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000537-1
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 07/04/2026
Promotoria: 54ª PRODHSP.
Parte Passiva: Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas –
SESAM/Maternidade Balbina Mestrinho.
Objeto: REALIZAR DIAGNÓSTICO DO FUNCIONAMENTO DO SETOR
DE ALOJAMENTO CONJUNTO 01 E 02 DA MATERNIDADE BALBINA
MESTRINHO, DIANTE DOS FATOS TRAZIDOS À APRECIAÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, POR MEIO DA
54.º PROMOTORIA DE JUSTIÇA, NO QUE CONCERNE A
OCORRÊNCIA DE FUNCIONÁRIOS “FANTASMAS” NA ESCALA DE
PLANTÃO. FUNCIONÁRIOS COAGIDOS A RECEBER PACIENTES
DO CENTRO CIRÚRGICO E PRÉ-PARTO MESMO COM POUCOS
PROFISSIONAIS NO PLANTÃO. INSUFICIÊNCIA DE MATERIAIS
PARA HIGIENIZAR AS MÃOS ( SABÃO, PAPEL TOALHA, PAPEL
HIGIÊNICO). FARMÁCIA QUE NÃO FUNCIONA MAIS DURANTE 24
HORAS, O QUE, EM CASO DE EMERGÊNCIA, IMPOSSIBILITA A
OBTENÇÃO DOS MEDICAMENTO NECESSÁRIOS. INSUFICIÊNCIA
DE APARELHOS DE PRESSÃO ARTERIAL, TERMÔMETRO E
SONAR.

Manaus(Am), 07 de Abril de 2026.

EXTRATO

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0004/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2025.00000841-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 07/04/2026
Promotoria: 54ª PRODHSP.
Parte Passiva: Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas –
SESAM/Maternidade Balbina Mestrinho.
Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
MATERNIDADE ESTADUAL BALBINA MESTRINHO QUANTO AO
ATENDIMENTO HUMANIZADO OFERTADO ÀS SUAS USUÁRIAS.

Manaus(Am), 07 de Abril de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO

Promotoria de Justiça de Apuí
Procedimento Preparatório n.º 181.2025.000105
Classe Processual: 910003 - Procedimento Preparatório
Portaria de Instauração nº 2026/0000050783.01PROM_APU
Objeto: Apurar causas e circunstâncias do incêndio ocorrido na Escola
Estadual Maria Curatelli Lira em 02/11 /2025, bem como de eventuais
irregularidades ou omissões da Secretaria de Estado de Educação e
Desporto Escolar – SEDUC/AM e dos demais órgãos competentes na
adoção de medidas que garantam a efetiva continuidade do processo
educacional dos alunos afetados, a segurança da edificação e a
celeridade das obras de recuperação.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00089323-8
Número SAJ: 0238067-98.2025.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 95ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). Gleicyara Souza Feitoza, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-5 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 04 de dezembro de 2025.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça
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Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00056566-2
Número SAJ: 0143998-74.2025.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). FRANCISCO CARLOS BITTENCOURT DE ARAUJO, sobre
a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do
arquivamento estão expostas no Documento de Págs. 1-3 que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 06 de abril de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato nº 01.2025.00007944-9

O Promotor de Justiça Dr. Vicente Augusto Borges Oliveira, titular da
10ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica sobre DECISÃO DE ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº
01.2025.00007944-9. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 12 a 14, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso e encaminhado ao e-
mail: 10promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM),  01 de abril de 2026.

Vicente Augusto Borges Oliveira
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0116/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00001371-6
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, 

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00001371-6 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "RELATA POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA
PERMANÊNCIA DE SERVIDORES TEMPORÁRIOS NA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS, CONTRATADOS POR MAIS DE
20 ANOS DE FORMA PRECÁRIA, EM DESCUMPRIMENTO DO
TERMO DE AJUSTAMENTO DE GESTÃO (TAG) Nº 01/2022, COM O
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS (TCE/AM)",
nos termos do Despacho de Indeferimento n.º 0212/2026/54PJ, de
13.03.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do

AVISO

Ministério Público, devidamente fundamentado e com as respectivas
razões, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente
Edital, nos termos do art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 07 de abril de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Nhamundá
PROCESSO: 254.2026.000039
CLASSE PROCESSUAL: 910032 Procedimento Administrativo de
acompanhamento de Instituições
DENUNCIANTE/VÍTIMA/NOTICIANTE: Promotoria de Justiça de
Nhamundá (de ofício)
INDICIADO/NOTICIADO: 2º Grupamento de Polícia Militar de
Nhamundá
FINALIDADE: Dar ciência da instauração do Procedimento
Administrat ivo e requisitar informações.
OBJETO: Fiscalizar e acompanhar, de forma continuada, as atividades
do 2º Grupamento de Polícia Militar de Nhamundá durante o exercício
de 2026, com foco no controle externo da atividade policial, condições
estruturais da sede e capacitação dos agentes.
PRAZO: O prazo não se aplica.
DATA: 07/04/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: Ana Carolina Arruda Vasconcelos,
Promotora de Justiça Substituta

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO Nº  0003/2026/3PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Márcio Fernando Nogueira Borges de
Campos, da 03ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0029815-56.2026.8.04.1000
(08.2026.00011732-0), em que o Sr. ITHALO RODRIGUES DA SILVA
SINIMBU figura como vítima e o Sr. JOSÉ VICTOR CARVALHO DA
SILVA  figura como investigado. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
03promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 07 de abril de 2026

Marcio Ricardo de Souza Gomes
Servidor

AVISO

EXTRATO DE: Portaria de Instauração

PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Borba

PROCESSO: 038.2025.000747

CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Civil

EXTRATO DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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FINALIDADE: Apurar possíveis irregularidades ambientais.

OBJETO: Investigação acerca de possíveis irregularidades na
demarcação de Cadastros Ambientais Rurais (CAR) com sobreposição
em Unidades de Conservação de Proteção Integral, notadamente em
r e l a ç ã o  a o s  c a d a s t r o s  n º  A M - 1 3 0 0 8 0 5 -
A86F.E9EC.AAE5.48BC.9E63.0B69.6C4E.331F e nº AM-1300805-
084F.4A5B.6C25.4ACB.88D1.2333.BEC0.EF45.

PRAZO: 1 ano.

DATA: 26/02/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Alison Almeida Santos Buchacher

Classe Processual: 910002 – Notícia de Fato
Assunto: Meio Ambiente
Autos: 01.2024.00006389-7
Noticiante: Ouvidoria Nacional do Ministério Público – Radar Ambiental
Noticiado: Não Informado

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

01. Verifico que o prazo de tramitação desta Notícia de Fato se
encontra vencido desde o dia 30/11/2024.

02. Ocorre que manuseando detidamente os autos, este Órgão
Ministerial constatou tratar-se de denúncia anônima, denunciando o
crime ambiental de suposto incêndio no dia 08/10/2024 praticado por
morador do local com objetivo de limpar o terreno, mas acabou
tomando proporções maiores, informando que o suposto crime teria
ocorrido no Ramal do Ariauzinho, Comunidade do Caldeirão, Igreja
Evangélica Assembleia de Deus, neste Município de Iranduba, sem
informar se ele já estaria sendo objeto de investigação por parte da
Autoridade Policial.

03. Ocorre que a par da informação constante na notícia de fato, muito
mal redigida, não houve a apresentação de nenhuma prova, não sendo
apresentada qualquer outra informação que possa levar à identificação
dos envolvidos ou qualquer outra prova dos fatos informados.

04. Além disso, este Órgão Ministerial entende que a apuração de fatos
envolvendo a suposta prática de crimes de ação penal pública devem a
rigor ser realizadas pela Polícia Judiciária com atribuição para tal
finalidade, apenas ocorrendo de maneira suplementar através do
competente Procedimento Investigatório Criminal quando os fatos
indicarem que tal investigação pela polícia não estaria sendo
adequadamente realizada.

05. Isto posto, com fulcro no art. 52, inciso V, da Resolução nº
006/2015-CSMP, DETERMINO que seja expedido Ofício à Autoridade
Policial desta Comarca requisitando-se a instauração de Inquérito
Policial para apurar os fatos noticiados às fls. 1-5 dos presentes autos,
encaminhando as informações acerca do cumprimento da Requisição
no prazo de 30 dias, devendo a Secretaria desta Promotoria de Justiça
acompanhar o referido prazo.

06. DETERMINO, ainda, o ARQUIVAMENTO da presente Notícia de
Fato após a juntada aos autos da resposta apresentada pela Autoridade
Policial quanto à instauração do Inquérito Policial requisitada no
parágrafo anterior.

07. Finalmente, em se tratando de denúncia anônima DETERMINO que
a notificação quanto à presente Decisão seja

EXTRATO DE PROMOTORIA

realizada através de publicação no DOMPE, conforme disposto no art.
18, § 3º, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

CUMPRA-SE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba-AM, 16 de novembro de 2025.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato nº 01.2026.00001988-7

O Promotor de Justiça Dr. Vicente Augusto Borges Oliveira, titular da
10ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica sobre DECISÃO DE ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº
01.2026.00001988-7. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 102 a 104, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso e encaminhado ao e-
mail:10promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 01 de abril de 2026.

Vicente Augusto Borges Oliveira
Promotor de Justiça

AVISO

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Jacksimar Del Valle Urbaez Lopez,
Venezuelana, natural de Barcelona, CPF 711.192.232-88, filha de
Jacksimar Del Valle Urbaez Lopez, nascida em 30/08/2021 – FAMILIAR
de FIDEL ANTONIO GARCIA CALMA, Contato Telefônico: (92) 98403-
7973, Endereço: rua Adauto Uchôa, s/nº, próximo ao Condomínio Vila
Grin, bairro Parque 10 de Novembro, nesta cidade, para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0262276-34.2025.8.04.1000, em que figura como vítima FIDEL
ANTONIO GARCIA CALMA.
Eventual recurso deverá ser encaminhado, no prazo de 30 dias a contar
do recebimento desta, ao e-mail da 104promotoria.mao@mpam.mp.br.

Manaus - Am, 07 de abril de 2026.

José Augusto Palheta Taveira Júnior
Promotor de Justiça

AVISO Nº 015/2026/104PJ

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vanessa Cristina Rosa Camargo (irmã
da vítima), brasileira, natural de Taubate/SP, CPF 413.244.728-63, filha
de Vicentina Correa dos Santos Rosa, nascida aos dias 13/12/1993 –
FAMILIAR de BRUNO CÉSAR ROSA

AVISO Nº 016/2026/104PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Contato Telefônico: (12) 992536808 , Endereço: Rua Joao Alves de
Brito, nº 150, R9 Casa 80, Residencial São José, Comerciarios 2,
12053830, Taubaté/SP para ciência da Promoção de Arquivamento
exarada nos autos do Processo n° 0693546-11.2025.8.04.1000, em que
figura como vítima BRUNO CÉSAR ROSA.
Eventual recurso deverá ser encaminhado, no prazo de 30 dias a contar
do recebimento desta, ao e-mail da 104promotoria.mao@mpam.mp.br.

Manaus - Am, 07 de abril de 2026 .

Thiago de Melo Roberto Freire
Promotor de Justiça

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica  JOSE BRAGA BARROS – pai da
Vítima Márcio Jose Pinheiro Barros
Contato Telefônico: (92) 994205853, Endereço: Rua São Pedro, n. 8,
beco São Francisco, Bairro Crespo, Manaus/AM, para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0269716-81.2025.8.04.1000, em que figura como vítima Márcio Jose
Pinheiro Barros.
Eventual recurso deverá ser encaminhado, no prazo de 30 dias a contar
do recebimento desta, ao e-mail da 104promotoria.mao@mpam.mp.br.

José Augusto Palheta Taveira Júnior
Promotor de Justiça

AVISO Nº 017/2026/104PJ

PORTARIA Nº 0023/2026/70PJ

Inquérito Civil nº 06.2025.00000685-5

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
70ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pelo Promotor de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo Art. 129, III, da
Constituição Federal, Art. 8 o
, parágrafo 1 o, da Lei nº 7.347/85, Art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22
da Lei Nº 8.429/92 e Ato PGJ nº 042/2008;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a
outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e
homogêneos; para a anulação ou declaração de nulidade de atos
lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado
ou do Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou
de entidades privadas de que participem, na forma do Art. 25, IV, da Lei
nº 8.625/93 e Art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b”, da Lei Complementar
Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023, de 17.09.2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n. 006/2015, de 12.02.15, do
Conselho Superior do Ministério Público do Amazonas, que disciplina,
no âmbito do Ministério Público Estadual, a

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0023/2026/70

instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº
06.2025.00000685-5 foi instaurado com a finalidade de obter elementos
para a identificação dos investigados e a delimitação do objeto,
relativamente à suposta irregularidade na contratação de em presa no
âmbito do Pregão Eletrônico n.º 573/2024 – CSC/AM.

CONSIDERANDO o teor do Despacho nº 062/2026/70 que determina a
instauração de inquérito civil, por meio de portaria, nos termos do art. 31
da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
Especializada, adotar medidas administrativas e judiciais previstas em
Lei para a defesa e proteção do patrimônio público e social;

RESOLVE:

I – CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM
INQUÉRITO CIVIL, nos termos do art. 31 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP, a contar de 03/03/2026, a fim de apurar suposto ato de
improbidade administrativa consistente em dano ao erário, praticado no
âmbito do Centro de Serviços Com partilhados do Poder Executivo do
Estado do Amazonas (CSC-AM) e do  Departamento Estadual de
Trânsito do Amazonas (DETRAN/AM), referente à suposta
irregularidade na contratação da em presa vencedora do Pregão
Eletrônico n.º 573/2024 – CSC/AM, especialmente quanto à alegada
diferença expressiva entre os valores unitários constantes do contrato
emergencial (Termo de Contrato n.º 032/2024-DETRAN/AM - fls. 3309-
3321), Termo de Referência (fls. 3322-3343), Termo de Contrato n.º
005/2025-DETRAN/AM (fls. 3354-3268), Termo de Referência (fls.
3369-3398), tendo em vista que ao analisar, em sede de cognição
s u m á r i a ,  o  i t e m :  1 4 7 9 6 6  “ l o c a ç ã o  d e  v e í c u l o
caminhão/rebocador/cavalo”, nota-se que o valor unitário passou, de
um ano para outro, de R$ 217.000,00 (fl. 3338) para R$ 275.000,00 (fl.
3392);

II – SOLICITAR ao NAT fazer avaliação dos valores indicados no
contrato emergencial, para verificar eventual ocorrência de "sobrepeço",
inclusive mediante pesquisa de mercado, tendo como parâmetros o
Termo de Contrato n.º 032/2024- DETRAN/AM - fls. 3309-3321, o
Termo de Referência, de fls. 3322-3343 e o Termo de Contrato n.º
005/2025-DETRAN/AM, de fls. 3354-3268, o Termo de Referência, de
fls. 3369-3398, tendo em vista que ao analisar, em sede de cognição
s u m á r i a ,  o  i t e m :  1 4 7 9 6 6  “ l o c a ç ã o  d e  v e í c u l o  c a m
inhão/rebocador/cavalo”, verifica-se que o valor unitário passou, de um
ano para outro, de R$ 217.000,00 (fl. 3338) para R$ 275.000,00 (fl.
3392); ; e

III - DESIGNAR o servidor Leandro de Alencar Serudo para secretariar
os  trabalhos.

Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

06 de abril de 2026

Edgard Maia de Albuquerque Rocha
Promotor de Justiça

Nº MP: 06.2025.00000218-1
CLASSE:  Inquérito Civil
ASSUNTO: Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A):  59ª Promotoria de Justiça de Manaus
INVESTIGADO(A): Secretaria de Estado da Educação - SEDUC
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PORTARIA Nº 0032/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 42ª Promotoria de Justiça, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, especialmente aquelas previstas
nos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal, na Lei
nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), na Lei
Complementar Estadual nº 011/93 e na Resolução nº 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que se trata de Inquérito Civil instaurado com o
objetivo de apurar a adequação de acessibilidade do prédio onde
funciona a Escola Municipal Gilberto Rodrigues dos Santos,
especialmente quanto à construção de rampa ou elevador para acesso
ao pavimento superior e à instalação de corrimãos, guarda-corpos,
pisos táteis, banheiros adaptados, sinalização sonora, sinalização tátil
(piso/paredes) e sinalização visual (piso/paredes) às pessoas com
deficiência;

CONSIDERANDO que, por meio do Despacho nº 0346/2026/42PJ (fls.
143/144), determinou-se a expedição da Requisição nº 0001/2026/42PJ
(fl. 145) à Secretaria Municipal de Educação – SEMED;

CONSIDERANDO que o prazo de 1 (um) ano de tramitação do presente
Inquérito Civil já se esgotou, contudo, mostra-se necessário aguardar o
cumprimento das diligências pendentes, especialmente a resposta à
requisição expedida, uma vez que ainda não se sabe quais
providências foram efetivamente adotadas para a adequação da
acessibilidade do prédio investigado;

CONSIDERANDO, ademais, que a requisição mencionada somente foi
expedida em razão da ausência de resposta aos ofícios anteriormente
encaminhados, constantes às fls. 132 e 138 dos autos;

RESOLVE:
I – PRORROGAR, pela primeira vez, o presente INQUÉRITO CIVIL n.
06.2025.00000218-1, pelo prazo de mais 1 (um) ano, nos termos do
artigo 31 da Resolução nº 006/2015-CSMP;
II – DÊ-SE CIÊNCIA ao Conselho Superior do Ministério Público –
CSMP, comunicando a prorrogação do presente Inquérito Civil e
informando que se trata da primeira prorrogação, devendo acompanhar
o memorando cópias da Portaria de instauração de fls. 55/57, da
presente Portaria de prorrogação e do Despacho que determinou a
presente prorrogação de fls. 146/147;
III – À Secretaria para enviar a Requisição nº 0001/2026/42PJ (fl. 145) à
Secretaria Municipal de Educação – SEMED;
IV – Após o prazo, voltem os autos conclusos.

Manaus, 30 de março de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 06.2026.00000297-4
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Eletiva
INTERESSADO(A):  Elinelza Cardoso do Nascimento
INVESTIGADO(A): SES/AM - Secretaria de Estado de Saúde do
Amazonas

PORTARIA Nº 0033/2026/42PJ

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0033/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 42ª Promotoria de Justiça, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, especialmente aquelas previstas
nos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal, bem
como na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93),
na Lei Complementar Estadual nº 011/93 e na Resolução nº 006/2015 –
CSMP;

CONSIDERANDO que se trata de Notícia de Fato formulada ao
Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio de Manifestação à
Ouvidoria Geral – OGMP, registrada sob o nº 11.2025.00012130-8 e
recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em 19/11/2025, na qual a Sra.
Elinelza Nascimento Pinto, pessoa idosa, relata que foi diagnosticada
com lipoma gigante em 2019, tendo sido encaminhada para realização
de cirurgia de exérese de lipoma, a qual, até o momento, não foi
agendada, apesar de já ter sido submetida por três vezes à avaliação
de risco cirúrgico, perdendo-se reiteradamente a validade dos exames
em razão da ausência de agendamento do procedimento, requerendo,
assim, a intervenção do Ministério Público para adoção das
providências cabíveis;

CONSIDERANDO que, em primeira análise, verificou-se que a pessoa
idosa noticiante já se encontra acompanhada por hospital de referência
e que, conforme documento acostado à fl. 06, há indicação médica para
a realização do procedimento cirúrgico pleiteado desde a data de
29/06/2023;

CONSIDERANDO que, de plano, reconheceu-se que o agendamento e
a realização de cirurgias não estão abrangidos na atuação da Central
de Regulação de Leitos – CRELS, razão pela qual se mostrou
necessária a solicitação direta de informações à Secretaria de Estado
de Saúde do Amazonas – SES/AM;

CONSIDERANDO que, em razão disso, determinou-se a expedição de
ofício à Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas solicitando
informações acerca: a) dos fatos narrados na manifestação; b) da
classificação da cirurgia recomendada ao tratamento da Sra. Elinelza
Cardoso do Nascimento, pessoa idosa com 60 anos, como sendo de
urgência/emergência ou eletiva; c) das eventuais medidas adotadas
para a resolução do tratamento de saúde da interessada; d) da
avaliação da paciente, especialmente quanto ao seu quadro de risco
cirúrgico, bem como seu posicionamento em eventual fila de prioridades
e a existência de outros pacientes na mesma situação, com a
respectiva quantificação;

CONSIDERANDO que, não obstante a prorrogação da Notícia de Fato,
a Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas não apresentou
resposta no prazo de 20 (trinta) dias, tampouco se manifestou quanto
aos esclarecimentos solicitados;

CONSIDERANDO que, diante do esgotamento do prazo da Notícia de
Fato, período no qual a autoridade noticiada permaneceu silente frente
às requisições ministeriais, e da consequente necessidade de adoção
de medidas mais enérgicas para compelir a Administração Pública a
prestar as informações devidas, mostra-se imperativa a conversão do
feito em Procedimento Preparatório, a fim de garantir a efetividade da
tutela dos direitos individuais indisponíveis;

RESOLVE:
I – CONVERTER, com fundamento no art. 26 da Resolução nº
006/2015 – CSMP, a presente Notícia de Fato em PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO n. 06.2026.00000297-4, destinado a apurar a demora
no agendamento e na realização
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de cirurgia de exérese de lipoma, de que necessita a pessoa idosa
Elinelza Cardoso do Nascimento, bem como a verificar eventual
omissão administrativa ou outra irregularidade atribuída à Secretaria de
Estado de Saúde do Amazonas na prestação do serviço público de
saúde à usuária;
II – Expeça-se requisição à Secretaria de Estado de Saúde do
Amazonas – SES/AM, reiterando integralmente o teor dos Ofícios nº
1088/2025/42PJ e nº 0254/2026/42PJ, não respondidos, concedendo-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de resposta
completa, com cópia integral do PP;
III – Após a expedição da requisição, voltem os autos conclusos para
análise acerca da necessidade de agendamento de audiência com a
parte noticiante.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Manaus, 30 de março de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 06.2025.00000999-6
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Abrigo em Entidade
INTERESSADO(A):  42a Promotoria de Justiça do Estado do Amazonas
INVESTIGADO(A): Casa do Idoso São Vicente de Paulo

PORTARIA Nº 0034/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que o presente Procedimento Preparatório foi
instaurado através da Portaria nº 0109/2025/42PJ em 03/12/2025, para
apurar as medidas adotadas pela Casa do Idoso São Vicente de Paulo
(CISVP) em relação às irregularidades sanitárias e estruturais
encontradas em Inspeção de 2025, especialmente a falta de estrutura
do ambulatório médico que carece de estrutura mínima exigida pelas
normas sanitárias (RDC 50);

CONSIDERANDO que durante a instrução dos presentes autos foram
expedidos Ofícios à CISVP, sol ici tando informações sobre
irregularidades sanitárias e estruturais encontradas em Inspeção 2025,
especialmente a falta de estrutura do ambulatório médico que carece de
estrutura mínima exigida pelas normas sanitárias (RDC 50),
especialmente: ausência de lavatório para lavagem das mãos com
dispensador de papel toalha e sabonete líquido, depósito de
perfurocortantes, lençol de maca e geladeira para acondicionamento de
medicação;

CONSIDERANDO que no Ofício nº 021/2026-CISVP, a ILPI indicou que
foram realizadas melhorias no ambulatório, incluindo a instalação de
lavatório para higienização das mãos, com dispensador de papel toalha
e sabonete líquido; disponibilização de depósito apropriado para
descarte de materiais perfurocortantes; aquisição de lençol descartável
para maca e a  ins ta lação de geladei ra  exc lus iva para
acondic ionamento de medicações;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0034/2026/42PJ

CONSIDERANDO a necessidade de nova inspeção in loco pelo
NAT/MPAM, em data a ser designada, para verificação das ações
promovidas pela CISVP em seu ambulatório;

CONSIDERANDO que o prazo inicial para conclusão deste
Procedimento Preparatório já se encerrou, mas observa-se a
necessidade de sua prorrogação em razão de novas diligências a
serem realizadas, especialmente após o recebimento das respostas
analisadas;

RESOLVE:

I – PRORROGAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº.
06.2025.00000999-6, com fundamento no artigo 26 da Resolução nº
006/2015 – CSMP, por mais 90 (noventa) dias, em razão das diligências
pendentes acima mencionadas;
II - Como primeira diligência desta prorrogação, determino à Secretaria,
o cumprimento do Despacho nº 0360/2026/42PJ, para a realização da
nova inspeção na CISVP.

Manaus, 30 de março de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 09.2026.00000632-6
CLASSE:  Procedimento Administrativo
ASSUNTO: Medidas de Proteção
INTERESSADO(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, Glaucia Maria Claudino
INVESTIGADO(A): Moradores das casas 141A 141B

PORTARIA Nº 0035/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça competente, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, especialmente as previstas nos
artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal, bem como
na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93) e na
Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que se trata de manifestação registrada junto à
Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Amazonas, via WhatsApp, em
26/03/2026, na qual a Sra. Glaucia Maria Claudino Belmont relata ser
vítima de agressões físicas e verbais constantes, praticadas por
vizinhos, moradores das casas 141A e 141B;

CONSIDERANDO que, segundo o relato, as agressões estendem-se à
sua irmã, pessoa idosa de 76 (setenta e seis) anos de idade, acometida
de problemas de saúde;

CONSIDERANDO que a manifestante detalha a ocorrência de
reiterados atos de vandalismo e crimes patrimoniais, consistentes na
derrubada reiterada de muro divisório, com prejuízo estimado em R$
15.000,00 (quinze mil reais), depredação recorrente de telhado,
perseguição e morte de animais de estimação, bem como danos a bens
móveis, notadamente o corte de pneu de motocicleta;
CONSIDERANDO que consta nos autos Carta de Intimação expedida
pelo 2º Juizado Especial Criminal de Manaus, referente ao Processo nº
0075883-35.2024.8.04.1001, indicando a existência de Termo
Circunstanciado de Ocorrência por crime de ameaça envolvendo as
mesmas partes;

CONSIDERANDO que, embora o relato aponte para a prática de
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condutas passíveis de tipificação criminal, para além daquelas tratadas
nos autos nº 0075883-35.2024.8.04.1000, a natureza dos fatos revela a
existência de conflito de vizinhança agudo e persistente;

CONSIDERANDO que a controvérsia envolve questões afetas ao direito
civil, tais como direito de vizinhança e responsabilidade civil por danos
morais e materiais, bem como a necessidade de proteção integral à
pessoa idosa;

CONSIDERANDO que o relato menciona a existência de determinações
judiciais anteriores acerca do custeio do muro divisório, as quais não
estariam sendo cumpridas de forma pacífica;

CONSIDERANDO que, diante da evidente dificuldade de coexistência
social entre as partes envolvidas e da situação de vulnerabilidade da
pessoa idosa residente no local, o caso não deve ser tratado sob uma
ótica meramente criminal;

CONSIDERANDO que, ao menos nesta etapa inicial de instrução, não
se mostra adequada a remessa imediata do feito ao CAOCRIM, uma
vez que a solução exclusivamente penal não se revelou suficiente para
a resolução do conflito subjacente, de natureza predominantemente
cível e que envolve pessoa idosa;

CONSIDERANDO que se afigura pertinente a inserção do caso no
Projeto “Escutar para Incluir”, em parceria com o Núcleo Permanente de
Autocomposição – NUPA, com vistas à avaliação da viabilidade de
inclusão das partes em sessão de mediação ou conciliação, objetivando
a autocomposição quanto aos danos patrimoniais e às normas de
convivência;

RESOLVE:
I  –  i n s t a u r a r  P R O C E D I M E N T O  A D M I N I S T R A T I V O  n .
09.2026.00000632-6, com a finalidade de acompanhar a tentativa de
autocomposição no âmbito do Projeto “Escutar para Incluir”, visando à
resolução das contendas existentes entre, de um lado, os moradores
das casas 141A e 141B, e, de outro, as moradoras da residência
situada na Rua Acauã, nº 139, Conjunto Beija Flor II, bairro Flores,
especialmente para a salvaguarda dos direitos da pessoa idosa que
habita este último endereço;

II – Expedir Solicitação ao Núcleo Permanente de Autocomposição –
NUPA, para as providências cabíveis, nos termos do art. 3º, inciso XI,
do Ato PGJ nº 208/2018, solicitando atuação institucional voltada à
tentativa de resolução das contendas existentes entre, de um lado, os
moradores das casas 141A e 141B, e, de outro, as moradoras da
residência situada na Rua Acauã, nº 139, Conjunto Beija Flor II, bairro
Flores, especialmente para a salvaguarda dos direitos da pessoa idosa
que habita este último endereço, com a utilização do novo modelo do
Projeto “Escutar para Incluir”. Prazo: 45 dias;
III – Determinar que, advindas as informações solicitadas ou
transcorrido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, retornem os autos
conclusos para nova apreciação.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Manaus, 30 de março de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 06.2026.00000303-0
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0036/2026/42PJ

INTERESSADO(A):  Não Informado - Disque 100/180
INVESTIGADO(A): Secretaria Municipal de Saúde de Manaus -
SEMSA, SES/AM - Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas

PORTARIA Nº 0036/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, especialmente as previstas nos arts. 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal, na Lei nº 8.625/93 e na
Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que se trata de Notícia de Fato formulada ao
Ministério Público do Estado do Amazonas por meio de manifestação
anônima, registrada no sistema da Ouvidoria Geral – OGMP sob o nº
11.2025.00011876-9 (Disque 100 nº 4041919), recebida nesta 42ª
Promotoria de Justiça em 12/11/2025, na qual se noticia que idosa
estaria sendo negligenciada pelo Sistema Único de Saúde – SUS há
mais de um ano, necessitando de atendimentos médicos em diversas
especialidades, tais como dermatologia, proctologia, fisioterapia,
realização de exames e revisão de cirurgia oftalmológica, tendo
inclusive algumas consultas sido canceladas sem prévia comunicação,
conforme relato apresentado;

CONSIDERANDO que, após análise do procedimento, verifica-se que a
pessoa noticiante buscou o Ministério Público para garantir a
assistência à saúde da idosa,  envolvendo Solicitação SISREG nº
609321397, referente à consulta em Proctologia, datada de 30/06/2025,
e Solicitação SISREG nº 592263680, referente à consulta em
Dermatologia, datada de 20/03/2025, ambas sem informação quanto à
classificação de risco;

CONSIDERANDO que, em virtude do Acordo de Cooperação Técnica
nº 049/2023 – TJAM, o Ministério Público do Estado do Amazonas
aderiu à Câmara de Resolução Extrajudicial de Litígios de Saúde –
CRELS, tendo sido expedido ofício à referida Câmara, visando à
solução extrajudicial da demanda;

CONSIDERANDO que o prazo para resposta da Câmara de Resolução
Extrajudicial de Litígios de Saúde – CRELS expirou, assim como o
prazo para a instrução da presente Notícia de Fato, sem que houvesse
o retorno institucional esperado;

CONSIDERANDO que, diante do esgotamento do prazo da Notícia de
Fato, revela-se necessária a instauração de Procedimento Preparatório,
a fim de possibilitar melhor delimitação dos fatos ainda não esclarecidos
e a obtenção de respostas institucionais indispensáveis à adequada
atuação ministerial;

RESOLVE:
I – Instaurar PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO n. 06.2026.00000303-
0, com o objetivo de obter elementos confirmativos ou delimitatórios de
possível omissão administrativa e negligência na prestação do serviço
público de saúde à pessoa idosa Raimunda Alves Vasconcelos, que
necessita de atendimentos em diversas especialidades médicas e vem
enfrentando sucessivos cancelamentos de consultas no âmbito do
Sistema Único de Saúde – SUS;
II – Publique-se a presente Portaria no Diário Oficial do Ministério
Público do Estado do Amazonas;
III – Como primeira diligência: a) reitere-se o ofício à Câmara de
Resolução Extrajudicial de Litígios de Saúde – CRELS, com a urgência
que o caso requer, para manifestação acerca da demanda apresentada.
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Publique-se. Cumpra-se.

Manaus, 31 de março de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 06.2026.00000313-0
CLASSE:  Inquérito Civil
ASSUNTO: Tratamento médico-hospitalar
INTERESSADO(A):  Sebastião Souza de Lima
INVESTIGADO(A): Medico David Tayah

PORTARIA Nº 0037/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência  - PRODHID, representado por seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Amazonas
recebeu denúncia em que, em síntese, relata-se que idoso foi vítima de
cobrança de valores pela realização de serviços públicos de saúde na
Clínica Visão  e Saúde em uma ação de Mutirão do SUS;

CONSIDERANDO que se está diante de possível violação da
gratuidade constitucional do SUS e abuso financeiro contra pessoa
idosa, agravado pela vulnerabilidade do paciente que
necessitava da cirurgia corretiva;

CONSIDERANDO que subsiste a necessidade de apurar se os serviços
por que, especificamente, o idoso foi cobrado realmente tinham
natureza pública ou vínculo com o SUS, porquanto não houve, até o
momento, a confirmação técnica de que a clínica Visão e Saúde estava
formalmente vinculada ao mutirão público naquela data, tampouco se
conhecem as condições contratuais desse possível vínculo;

CONSIDERANDO a ausência de resposta aos pedidos de atuação e
informações enviados à Secretaria do Estado de Saúde - SESAM, por
meio do Ofício n.º 0111/2026/42PJ;

CONSIDERANDO que a investigação e intervenção ministerial não
concluída no prazo de 120 (cento e vinte) dias estabelecido artigo 22 da
Resolução nº 006/2015, de 20/02/2015, do Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP, e, sendo necessária realização de mais
diligências para a instrução probatória e formação do prévio juízo de
cognição por parte do Ministério Público.

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o presente INQUÉRITO CIVIL Nº  06.2026.00000313-
0  para apurar eventual prática de lesão financeira contra pessoa idosa,
consistente na possível cobrança indevida por exames e consulta
médica em estabelecimento privado vinculado ao atendimento de
mutirão de cirurgias de catarata promovido pelo Governo do Estado do
Amazonas por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), notadamente a
exigência de pagamento para a realização de exames de Tomografia
de Coerência Óptica e Retinografia

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0037/2026/42PJ

Colorida, bem como de consulta médica, no atendimento prestado ao
Sr. Sebastião Souza de Lima, idoso de 66 anos e aposentado, na
Clínica do Médico David Tayah, em possível afronta aos direitos da
pessoa idosa e às normas que regem a gratuidade e integralidade do
atendimento no âmbito do SUS;

II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente Inquérito Civil;

III - Como primeiras diligências, determino: a) reitere-se o ofício à SES
com mesmo prazo: b) oficie-se ainda à Delegacia-Geral, solicitando
atualização sobre o andamento do procedimento policial derivado do
BO nº 00343076/2025-A01; c) após a expedição dos ofícios, voltem os
autos conclusos para verificar necessidade de agendamento de
audiência.

IV – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus, 02 de abril de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 06.2026.00000268-5
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A):  MONICA ONEY OLIVEIRA DO NASCIMENTO
INVESTIGADO(A): Banco Itaú S/A

PORTARIA Nº 0038/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93; 

CONSIDERANDO o  que  cons ta  da  No t íc ia  de  Fa to  n º
01.2025.00010066-9, formulada por intermédio de denúncia à
Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas,
registrada como Manifestação nº 11.2025.00011467-3, recebida nesta
42ª Promotoria de Justiça em 03/11/2025, noticiando suposta negativa
de atendimento prioritário e maus-tratos à pessoa com deficiência por
parte do Banco Itaú – Agência Autaz Mirim, em Manaus/AM, ocorrida no
dia 28/10/2025, por volta das 09h30, envolvendo a Sra. Rozângela
Oliveira do Nascimento, pessoa com deficiência reconhecida por lei;

CONSIDERANDO que, segundo a narrativa da Notícia de Fato, a
pessoa com deficiência, devidamente identificada por Carteira da
Pessoa com Deficiência e Colar de Girassol, buscava atendimento
prioritário previsto na Lei Federal nº 10.048/2000, bem como
informações sobre o não crédito de benefício BPC/LOAS, tendo sido
impedida de receber atendimento prioritário e submetida a situação de
constrangimento público, inclusive com negativa de providências por
parte da gerente da agência;

CONSIDERANDO que determinou-se a expedição de novo ofício ao
Banco Itaú, desta vez a ser entregue no endereço da agência noticiada
e que a diligência foi efetivada em 16/03/2026, ainda dentro do prazo de
resposta; e

CONSIDERANDO que até o momento não foi possível a

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0038/2026/42PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 07 de abril de 2026 Página 24Nº 3292

obtenção de informações junto ao Banco Itaú, fazendo-se necessária a
conversão do feito em Procedimento Preparatório, de modo a permitir o
prosseguimento das diligências de instrução dos autos;

RESOLVE:
I – INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº
06.2026.00000268-5  com fundamento no artigo 26, da Resolução nº.
006/2015 – CSMP,  nos art. 8º e 9º, da Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da
Pessoa com Deficiência), com objeto de apurar suposta falha no
atendimento prioritário por parte do Banco Itaú, ocorrida no dia
28/10/2025, por volta  das 09h30, envolvendo a Sra. Rozângela Oliveira
do Nascimento, pessoa com deficiência;
II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente procedimento;
III – Como PRIMEIRA DILIGÊNCIA, determino: a) Aguarde-se o prazo
de resposta pelo Banco Itaú pelo prazo de 20 (vinte) dias, a contar de
17/03/2026; e b) Após a publicação da portaria, voltem os autos
conclusos para verificar a necessidade de agendamento de audiência
com a parte noticiante.
IV– REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Manaus, 07 de abril de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

2ª Promotoria de Justiça de Maués/AM
Processo nº 040.2026.000533.
Classe Processual: Notícia de Fato.
Noticiante: Anônimo.
Noticiado: SEMED.
Finalidade: Proceda-se à notificação do noticiante, por meio de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE),
para que, no prazo de 10 (dez) dias, complemente a manifestação nº
11.2026.00002921-8, indicando, de forma individualizada, quais
candidatos teriam sido preteridos na convocação, bem como aqueles
que, em tese, não preencheriam os requisitos exigidos para os cargos
pretendidos.
Objeto: Suposta irregularidade ocorrida na convocação do processo
seletivo regido pelo Edital nº 02/2025 – SEMED, promovido pela
Prefeitura Municipal de Maués, destinado à contratação temporária de
profissionais para atuação no âmbito da Secretaria Municipal de
Educação.
Data: 07/04/2026.

SUELEN SHIRLEY RODRIGUES DA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000041229

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
nº 226.2026.000001
Portaria nº 2026/0000042937

OBJETO: Acompanhar eleições 2026

Maués/AM 19 de Março de 2026

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
MPE 05ª Zona Eleitoral - Maués

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000042937

PORTARIA

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº N.Fato 040.2023.000565

Portaria nº 0018/2026/55ªPRODHED
N.º MP: Procedimento Preparatório 06.2025.00000688-8
Assunto: ABSENTEÍSMO DOCENTE

Manaus, 06 de abril de 2026.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III da Constituição
Federal, Art. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º
8.625/93 c/c Art. 67 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4º do Ato PGJ nº 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatório n.º
06.2025.00000688-8, instaurado objetivando investigar a ausência de
Hora de Trabalho Pedagógico – HTP, no que se refere à Educação
Infantil e ao Ensino Fundamental (anos iniciais), na esfera da Escola
Mun ic ipa l  Manoe l  Adr iano ,  nos  te rmos  da  Por ta r ia  n . º
0051 /2025/55ªPRODHED;
CONSIDERANDO que o cenário fático-jurídico delineado no Despacho
n.º 0361/2025/55ªPRODHED continua a persistir, requerendo-se,
assim, que a Secretaria Municipal de Educação – SEMED esclareça,
com dados atualizados em relação ao ano de 2026, se ainda persiste a
ausência de Hora de Trabalho Pedagógico – HTP, no que se refere à
Educação Infantil e ao Ensino Fundamental (anos iniciais), na esfera da
Escola Municipal Manoel Adriano;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução do
Procedimento Preparatório n.º 06.2025.00000688-8,
RESOLVE
Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, nos
termos do art. 26, § 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, objetivando
investigar a ausência de Hora de Trabalho Pedagógico – HTP, no que
se refere à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental (anos iniciais),
na esfera da Escola Municipal Manoel Adriano;
Determinar:
I - O registro do presente Inquérito Civil, na forma da Resolução n.º
006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a) servidor(a) agente de
apoio desta Especializada para secretariar os trabalhos;
II – seja expedido ofício à Secretaria Municipal de Educação –

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº Portaria nº
0018/2026/55ªPRODHED
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SEMED, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, e já considerando o
ano letivo de 2026, manifeste-se acerca da falta de Hora de Trabalho
Pedagógico – HTP, e as medidas adotadas no âmbito do Poder Público
Municipal para a sua implementação, no que se refere à Educação
Infantil e ao Ensino Fundamental (anos iniciais), na esfera da Escola
Municipal Manoel Adriano;
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 06 de abril de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

Portaria n.º 0022/2026/55ªPRODHED
N.º MP: Procedimento Preparatório 06.2025.00000720-0
Assunto: Pessoas com deficiência

Manaus, 06 de abril de 2026.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III da Constituição Federal, Art. 8.º, § 1.º,
da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e seu
parágrafo único, da Lei Complementar n,º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4º do Ato PGJ nº 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatório n.º
06.2025.00000720-0, instaurado objetivando apurar suposta falta de
acessibilidade pedagógica na esfera do Colégio Lato Sensu – Unidade
Ponta Negra, nos termos da Portaria nº 0059/2025/55ªPRODHED;
CONSIDERANDO evidenciar esta Especializada a continuidade do feito
considerando a necessidade de obtenção de dados relativos à
formação dos profissionais que compõem a Coordenação de Educação
Especial, à exceção da professora Charlene, bem como dos
profissionais de apoio escolar e/ou estagiários, tendo em vista que não
obteve êxito o Núcleo de Apoio Técnico deste Parquet quando ditas
informações foram
solicitadas junto ao Colégio Lato Sensu – Unidade Ponta Negra;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução do
Procedimento Preparatório n.º 06.2025.00000720-0,
RESOLVE
Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, nos
termos do art. 26, §1º da Resolução nº 006.2015-CSMP, objetivando
apurar a regularidade funcional dos profissionais da educação especial
na esfera do Colégio Lato Sensu – Unidade Ponta Negra;
Determinar:
I - O registro do presente Inquérito Civil, na forma da Resolução n.º
006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a) servidor(a)

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº Portaria n.º
0022/2026/55ªPRODHED

agente de apoio desta Especializada para secretariar os trabalhos;
II – seja expedido ofício ao Colégio Lato Sensu – Unidade Ponta Negra,
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, forneça a este Parquet os
nomes e demais dados relativos à formação dos profissionais que
compõem a Coordenação de Educação Especial (à exceção da
professora Charlene), bem como dos profissionais de apoio escolar da
instituição e/ou estagiários, tendo em vista que não obteve êxito o
Núcleo de Apoio Técnico deste Parquet quando ditas informações
foram solicitadas junto à instituição de ensino, considerando o teor do
RELATÓRIO TÉCNICO N.º 0001/2026/NAT-PED (a ser encaminhado
em anexo na ocasião);
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 07 de abril de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

Portaria n.º 0020/2026/55ªPRODHED
N.º MP: Procedimento Preparatório 06.2025.00000710-0
 Assunto: Direitos e Garantias Fundamentais

Manaus, 06 de abril de 2026.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III, da Constituição Federal, Art. 8.º, §
1.º, da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatório n.º
06.2025.00000710-0, instaurado objetivando apurar o tratamento e a
atenção dispensados aos alunos com TEA na esfera do CMEI Dom
Bosco, nos termos da Portaria n.º 0055/2025/55ªPRODHED;
CONSIDERANDO a necessidade de que as informações contidas no
Ofício nº 7105/2025 - SEMED/GSAF sejam atualizadas, ante a previsão
de que o ano letivo de 2026 já se iniciaria com uma sala de recursos
multifuncional instalada em benefício do CMEI Dom Bosco,
considerando a inexistência de informações nesse sentido no bojo da
demanda ora em curso;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução do
Procedimento Preparatório n.º 06.2025.00000710-0,
RESOLVE
Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, nos
termos do art. 26, § 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, objetivando
apurar a instalação de sala de recursos multifuncional na esfera do
CMEI Dom Bosco;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº Portaria n.º
0020/2026/55ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Determinar:
I - O registro do presente Inquérito Civil, na forma da Resolução nº
006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a) servidor(a) agente de
apoio desta Especializada para secretariar os trabalhos;
II – seja expedido ofício à Secretaria Municipal de Educação – SEMED
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, atualize as informações
contidas no Ofício nº 7105/2025 - SEMED/GSAF, informando a esta
Promotoria de Justiça (com os respectivos registros fotográficos) se já
se encontra em efetivo funcionamento a sala de recursos multifuncional
do CMEI Dom Bosco, e se dito recinto encontra-se com professor e
materiais didáticos satisfatórios voltados ao alunado;
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 06 de abril de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

Portaria n.º 0019/2026/55ªPRODHED
N.º MP: Procedimento Preparatório 06.2025.00000578-9
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
Manaus, 06 de abril de 2026.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III da Constituição Federal, Art. 8.º, § 1.º,
da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e seu
parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4º do Ato PGJ nº 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatório n.º
06.2025.00000578-9, instaurado objetivando apurar inexistência de
Ensino Mediado por Tecnologia em relação ao 1.º ano do Ensino Médio
na esfera da Comunidade Nova Esperança, Tarumã-Mirim, nos termos
da Portaria n.º 0040/2025/55ªPRODHED;
CONSIDERANDO esclarecida/saneada a situação do equipamento
tecnológico disponibilizado à Escola Municipal Paulo César da Silva
Nonato, não obstante observe-se a necessidade de que dados acerca
da alimentação, recursos humanos e materiais didáticos ofertados pela
SEDUC em benefício da instituição sejam apresentadas no interesse
dos autos;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução do
Procedimento Preparatório n.º 06.2025.00000578-9,
RESOLVE
Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, nos
termos do art. 26, § 1.º da Resolução nº 006.2015-CSMP, objetivando
apurar:

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº Portaria n.º
0019/2026/55ªPRODHED

- o desfecho do procedimento licitatório de transporte escolar voltado a
atender o alunado da Comunidade Nova Esperança, Tarumã-Mirim, a
abarcar os discentes da Escola Municipal Paulo César da Silva Nonato;
e - a alimentação, recursos humanos e materiais didáticos ofertados
pela SEDUC, no que se refere ao Ensino Mediado por Tecnologia
ofertado na esfera da Escola Municipal Paulo César da Silva Nonato;
Determinar:
I - O registro do presente Inquérito Civil, na forma da Resolução n.º
006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a) servidor(a) agente de
apoio desta Especializada para secretariar os trabalhos;
II – seja expedido ofício à Secretaria Estadual de Educação – SEDUC,
para que, no prazo de 10(dez) dias úteis, encaminhe a esta Promotoria
de Justiça:
1) dados acerca do desfecho do procedimento licitatório de transporte
escolar voltado a atender o alunado da Comunidade Nova Esperança,
Tarumã-Mirim, a abarcar os discentes da Escola Municipal Paulo César
da Silva Nonato, procedimento esse que, segundo os ditames do Ofício
n.º 565/2026-GS/SEDUC, trata-se do Processo Licitatório n.º
033286/2025-00/SIGED; e 2) dados sobre a alimentação, recursos
humanos e materiais didáticos ofertados pela SEDUC, no que se refere
ao Ensino Mediado por Tecnologia ofertado na esfera da Escola
Municipal Paulo César da Silva Nonato, considerando a ausência de
dados acerca das referidas temáticas no bojo do Ofício n.º 565/2026-
GS/SEDUC;
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 06 de abril de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

Portaria n.º 0021/2026/55ªPRODHED
N.º MP: Procedimento Preparatório 06.2025.00000701-0
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
Manaus, 06 de abril de 2026.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III da Constituição Federal, Art. 8.º, § 1.º,
da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e seu
parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatório n.º
06.2025.00000701-0, instaurado objetivando apurar a ausência de
publicação das pontuações individuais dos candidatos habilitados nos
certames promovidos pela Universidade do Estado do Amazonas –
UEA, no que se refere à seleção de

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº Portaria n.º
0021/2026/55ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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professor formador no âmbito do Plano Nacional de Formação de
Professores da Educação Básica - PARFOR/UEA, nos termos da
Portaria n.º 0054/2025/55ªPRODHED;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução do
Procedimento Preparatório n.º 06.2025.00000701-0, bem como as
razões contidas no Despacho n.º 0120/2026/55ªPRODHED;
RESOLVE
Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, nos
termos do art. 26, § 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, dando-se
continuidade à apuração da ausência de publicação das pontuações
individuais dos candidatos habilitados nos certames promovidos pela
Universidade do Estado do Amazonas –
UEA, no que se refere à seleção de professor formador no âmbito do
Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica -
PARFOR/UEA;
Determinar:
I - O registro do presente Inquérito Civil, na forma da Resolução n.º
006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a) servidor(a) agente de
apoio desta Especializada para secretariar os trabalhos;
II – seja expedido ofício à Universidade do Estado do Amazonas – UEA:
1) para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, e no que se refere à
seleção de professor formador no âmbito do Plano Nacional de
Formação de Professores da Educação Básica - PARFOR/UEA,
encaminhe a esta Promotoria de Justiça informações sobre as
providências a serem adotadas pelo órgão tendo em vista a publicação
das pontuações individuais dos respectivos candidatos habilitados, em
relação não só ao resultado preliminar do certame, mas igualmente em
relação ao resultado final, diligência essa apta a promover, in casu, o
princípio da publicidade constante no art. 37, caput, da Constituição
Federal de 1988;
2) salientando ao órgão que dito questionamento decorre da análise
dos
ditames do Ofício n.º 2480/2025-GR/UEA e dos ditames e fases
relativos ao Edital n.º 019/2026 – GR/UEA, edital esse cujo resultado
preliminar previu a pontuação dos candidatos aprovados, apesar de dita
previsão não restar contida por ocasião da respectiva publicação do
resultado final;
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 06 de abril de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO a possibilidade de concessão de Licença por Luto, a
que fazem jus os servidores deste Ministério Público, que encontra
amparo legal no art. 56, III, da Lei n.º 1.762, de 14 de novembro de
1986 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174; e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.007630;

RESOLVE:

CONCEDER à servidora MARCELLA CAROLINA ROCHA COLARES,
Assessora Jurídica de Promotoria de Justiça de Entrância Final -

PORTARIA Nº 54/2026/DRH

Sem especialidade, 8 (oito) dias de licença por luto, no período de
29/03/2026 a 05/04/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus (Am), 07 de abril de
2026.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.003689,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) MATEUS HENRIQUE GONCALVES
NOGUEIRA, matrícula 003.012-0 A, a contar de 28/02/2026, do quadro
de estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 183/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.003934,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) LOUISE CRISTINE GOMES GUIMARAES
AREQUE, matrícula 003.219-0 A, a contar de 28/02/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 184/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) ANDRÉ JORGE SILVA, matrícula
002.928-9 A, a contar de 24/02/2026, do quadro de estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

PORTARIA Nº 185/2026/DRH/DRH ESTAGIO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.005065,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) VANDERLANE NOGUEIRA DE
ALMEIDA, matricula 0026379A, a contar de 06/03/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 192/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.005239,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) MATEUS CAMPOS RIBEIRO, matrícula
0026999A, a contar de 09/03/2027, do quadro de estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 203/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2025.023923,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) LIDIANY COLARES VIANA , matrícula
002.909-2 A, a contar de 16/03/2026, do quadro de estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 204/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.004539,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) RAINA LARISSA CRUZ VALENTE,
matricula 003.099-6 A, a contar de 01/04/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 210/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.004881,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) GABRIELA MELGUEIRO RAMOS,
matrícula 002.743-0 A, a contar de 13/03/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 211/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.005234,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) SHARLINE DA COSTA FREIRE,
matrícula 003.011-2 A, a contar de 08/03/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 218/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

PORTARIA Nº 219/2026/DRH/DRH ESTAGIO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.004108,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) THALIA NOGUEIRA DA COSTA,
matrícula 0026492A, a contar de 02/03/2026, do quadro de estagiários
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.005978,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) CLARISSE BRAGA DE SOUZA, matricula
002.668-9 A, a contar de 01/04/2026, do quadro de estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 222/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.006024,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) JOSE LUIZ SANTOS DE SOUZA,
matricula 003.078-3 A, a contar de 01/04/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 229/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.006028,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) MATEUS DANIEL LEANDRO DOS

PORTARIA Nº 231/2026/DRH/DRH ESTAGIO

SANTOS ROCHA, matrícula 002.739-1 A, a contar de 01/04/2026, do
quadro de estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.006041,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) PATRICIA NASCIMENTO RODRIGUES,
matricula 003.017-1A, a contar de 18/03/2026, do quadro de estagiários
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 237/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.006332,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) BÁRBARA BENJAMIN PIRES, matricula
003.154-2 A a contar de 11/03/2026, do quadro de estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 247/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.006333,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) GUILHERME ARON MENEZES
GUERREIRO, matricula 002.872-0 A , a contar de 01/04/2026, do
quadro de estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

PORTARIA Nº 248/2026/DRH/DRH ESTAGIO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.006499,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) BEATRIZ NÓBREGA FERREIRA,
matricula 002.733-2 A, a contar de 01/04/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 252/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.002238;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Administração
NAYANE IANNUZZI DOS SANTOS, para exercer suas atribuições junto
à(o) Diretoria de Administração, a contar de 08/04/2026, no horário de
13:00 às 17:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 07 de abril de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 264/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.007605 e 2026.002266;

RESOLVE:

RELOTAR o  es tag iá r io  de  D i re i to  JOELSON CARNEIRO
MARQUES, para exercer suas atribuições junto a(o) 45ª Promotoria de
Justiça, a contar de 08/04/2026, no horário de 08:00 às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), na data da assinatura eletrônica.

PORTARIA Nº 265/2026/DRH/DRH ESTAGIO

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

Interessado: Paulo Ronaldo dos Santos Freire
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 03/08/2026 a 12/08/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 416033/2026

Interessado: Paulo Ronaldo dos Santos Freire
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2024, originalmente previstas
para no período de 01/05/2026 a 10/05/2026, para fruição no período
de 11/06/2026 a 20/06/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 416036/2026

Interessado: Paulo Ronaldo dos Santos Freire
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2023, originalmente previstas
para no período de 19/02/2026 a 28/02/2026, para fruição no período
de 12/05/2026 a 21/05/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 416037/2026

Interessado: Paulo Ronaldo dos Santos Freire
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2023, originalmente previstas
para no período de 02/03/2026 a 11/03/2026, para fruição no período
de 01/05/2026 a 10/05/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 417511/2026

Interessado: Paulo Ronaldo dos Santos Freire
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 17/08/2026 a 26/08/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 417512/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Interessado: Rodrigo Augusto Melo de Carvalho
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no dia
05/10/2026, em compensação aos serviços prestados à Justiça Eleitoral
nas eleições de 2º turno do pleito 2020, perfazendo o total de 1 dia(s)
de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 418806/2026

Interessado: Daniela Santini Araújo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2023, para fruição no período
no período  de 25/05/2026 a 03/06/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 422323/2026

Interessado: Paulo Vitor Bezerra da Rocha
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
11/05/2026 a 13/05/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2017, perfazendo o
total de 3 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 423055/2026

Interessado: Camila Freitas Alencar Marques Da Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 08/07/2026 a 17/07/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 423174/2026

Interessado: Rodrigo Augusto Melo de Carvalho
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2024, para fruição no período
no período  de 10/04/2029 a 19/04/2029.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 423335/2026

Interessado: Rodrigo Augusto Melo de Carvalho
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2024, para fruição no período
no período  de 20/04/2029 a 29/04/2029.

REQUERIMENTO Nº 423336/2026

Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Interessado: Raineyre Monteiro Rocha
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve: Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,
no período  de 23/07/2026 a 29/07/2026, anteriormente fixado no
período de 16/07/2026 a 22/07/2026, em compensação aos serviços
prestados à Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2018,
perfazendo o total de 5 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 423424/2026

Interessado: Raineyre Monteiro Rocha
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2026, originalmente previstas
para no período de 06/07/2026 a 15/07/2026, para fruição no período
de 13/07/2026 a 22/07/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 423425/2026

Interessado: Raineyre Monteiro Rocha
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
07/01/2027 a 13/01/2027, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2022, perfazendo o
total de 5 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 423427/2026

Interessado: Raineyre Monteiro Rocha
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 14/01/2027 a 23/01/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 423428/2026

Interessado: Raineyre Monteiro Rocha
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 25/01/2027 a 03/02/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 423429/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Interessado: Cristiane Dahia Ducos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 07/05/2026 a 26/05/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 423438/2026

Interessado: Leandro de Oliveira Portela
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 09/12/2026 a 18/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 423455/2026

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 56.2026.DCCON.2110794.2025.025037
Processo: SEI nº 2025.025037
Espécie: Termo de Adesão nº 24/2026 ao Acordo de Cooperação
Técnica nº 10/2025/CNMP
Objeto: adesão do Ministério Público do Estado do Amazonas (MPAM)
ao Acordo de Cooperação Técnica nº 10/2025/CNMP, assinado entre o
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Tribunal de
Contas da União (TCU), em 25 de agosto de 2025, e publicado no
Diário Oficial da União em 18 de setembro de 2025. O Acordo de
Cooperação Técnica nº 10/2025/CNMP possui como objeto o
desenvolvimento de iniciativas (programas, projetos e ações) baseadas
no Programa Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC) e no sistema
e-Prevenção, bem como compartilhamento de dados e informações
necessários ao exercício da tutela preventiva e repressiva da probidade
administrativa e o combate à corrupção.
Vigência: a contar da data da assinatura, observando-se o prazo de
vigência do Acordo de Cooperação Técnica nº 10/2025/CNMP, com
término previsto para 25 de agosto de 2030.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas (MPAM) e o
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).
Signatário: LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE, Procuradora-
Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Data da assinatura: 05/03/2026

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 56.2026.DCCON

DIVERSOS

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

OBJETIVO: Debater, à luz dos aspectos jurídicos, técnicos, de gestão
participativa e referentes a questões ligadas as áreas do meio
ambiente, saúde, educação, infância e juventude no município de
Iranduba, objetivando esclarecimentos que orientem, sustentem e
fundamentem a atividade do Ministério Público do Amazonas, e
permitam as manifestações dos

AVISO

interessados a respeito dos seguintes pontos: 1) transporte escolar; 2)
estrutura das unidades educacionais; 3) direito à alfabetização (creches
e educação infantil); 4) meio ambiente, especialmente os resíduos
sólidos do município e 5) melhorias na estrutura e funcionamento do
Hospital Hilda Freire e unidades de saúde de Iranduba.
DATA: 11 de março de 2026.
HORÁRIO: Início: 09:00 – Encerramento:
LOCAL: Quadra Poliesportiva Josué Araújo de Almeida, situada na Av.
Juruá, nº 135, Bairro Centro, Iranduba-AM.

Aos onze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis, às
nove horas, na Quadra Poliesportiva Josué Araújo de Almeida,
localizada no município de Iranduba/AM, realizou-se Audiência Pública
promovida pelo Ministério Público do Estado do Amazonas, por
intermédio das 1ª e 2ª Promotorias de Justiça da Comarca de Iranduba,
destinada ao debate de temas relacionados ao transporte escolar,
estrutura das unidades educacionais, direito à alfabetização (creches e
educação infantil), meio ambiente — especialmente no que se refere à
gestão de resíduos sólidos do município — e melhorias na estrutura e
funcionamento do Hospital Hilda Freire e demais unidades de saúde do
município.

A audiência pública foi convocada no âmbito do Inquérito Civil nº
06.2025.00000372-5 e dos Procedimentos Administrativos nº
09.20260000481-7 e nº 09.20260000482-8, com o objetivo de promover
o diálogo institucional e a participação social acerca de questões
relevantes para o município de Iranduba.

A mesa de abertura foi composta pelas seguintes autoridades:

1. Dr. Leonardo Abinader Nobre, Promotor de Justiça titular da 2ª
Promotoria de Justiça de Iranduba;
2. Dr. Gerson Castro Coelho, Promotor de Justiça titular da 1ª
Promotoria de Justiça de Iranduba;
3. Dr. André Virgílio Belota Seffair, Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, neste ato representando a Dra. Leda Mara
Nascimento Albuquerque, Procuradora-Geral do Ministério Público do
Estado do Amazonas;
4. Dra. Silvia Abdala Tuma, Procuradora de Justiça e Ouvidora-Geral do
Ministério Público do Estado do Amazonas;
5. Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira, Procuradora de Justiça e
Coordenadora do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Justiça Especializadas na Proteção e Defesa do Consumidor, dos
Direitos Constitucionais do Cidadão e do Patrimônio Público (CAO-
PDC);
6. Dr. Carlos Sérgio Edwards de Freitas, Promotor de Justiça e
Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Justiça Especializadas na Proteção e Defesa do Meio Ambiente, do
Patrimônio Histórico e da Ordem Urbanística (CAO-MAPH-URB);
7. José Augusto Ferraz de Lima, Prefeito Municipal de Iranduba;
8. Bruno da Silva Lima, Presidente da Câmara dos Vereadores de
Iranduba;
9. Altemar Leão de Oliveira, Secretário Municipal de Educação, Esporte
e Lazer de Iranduba;
10. Lúcio Rodrigues da Costa, Secretário Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável de Iranduba;

A abertura dos trabalhos foi realizada pelo cerimonialista e dada a
palavra ao presidente da Câmara dos Vereadores Bruno da Silva Lima
que cumprimentou os integrantes da mesa e ressaltou a importância da
audiência pública.

Após, deu-se a palavra ao Prefeito Municipal de Iranduba José Augusto
Ferraz de Lima que cumprimentou a todos os presentes e parabenizou
o Ministério Público pela iniciativa.

O Dr. Saulo Góes Pinto, juiz titular da 2ª Vara de Iranduba

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 07 de abril de 2026 Página 33Nº 3292

cumprimentou a todos e parabenizou o Ministério Público do Estado do
Amazonas pela realização da audiência pública. Que na sua atuação
judicial recebe manifestações diárias do Ministério Público acerca dos
problemas vivenciados na cidade.

Na sequência, fez uso da palavra o Dr. Gerson Castro Coelho,
Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça de Iranduba e
co-presidente da mesa, que igualmente cumprimentou as autoridades e
os participantes da audiência pública. Em sua manifestação inicial,
ressaltou a importância da participação popular na construção de
soluções para os desafios enfrentados pelo município, destacando que
o Ministério Público atua como instituição permanente na defesa dos
direitos da sociedade e que a audiência pública constitui espaço
legítimo para a escuta da população e das instituições públicas.

O Dr. Leonardo Abinader Nobre, Promotor de Justiça titular da 2ª
Promotoria de Justiça de Iranduba, que saudou as autoridades
presentes e a sociedade civil, destacando a relevância da audiência
pública como instrumento de participação democrática e de diálogo
institucional entre o Ministério Público, o Poder Público e a população,
bem como ressaltando os objetivos do encontro e os temas que seriam
objeto de debate.

Em seguida, fizeram uso da palavra:

Dra. Silvia Abdala Tuma, Procuradora de Justiça e Ouvidora-Geral do
Ministério Público do Estado do Amazonas, que destacou o papel da
Ouvidoria como canal de escuta da sociedade e a importância da
participação popular na construção de políticas públicas mais efetivas e
colocou a Ouvidoria a disposição da população para receber
demandas.

Dr. André Virgílio Belota Seffair, Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, que, representando a Procuradora-Geral de
Justiça, cumprimentou a todos da mesa e especialmente os cidadãos
de Iranduba e ressaltou a importância da realização da audiência
pública e especialmente o espaço para exercício da democracia.

Após as manifestações institucionais, foi desfeita a mesa de abertura,
dando-se início à fase de debates da audiência pública.

Conforme previamente estabelecido, os debates foram organizados por
eixos temáticos, iniciando-se pelo tema da educação, seguido pelos
temas da saúde e, por fim, meio ambiente.

No primeiro bloco, referente à educação, foram discutidas questões
relacionadas ao transporte escolar, à estrutura das unidades
educacionais do município e ao direito à alfabetização, com destaque
para a situação das creches e da educação infantil.

Formada a mesa de debate composta pelo Dr. Leonardo Abinader
Nobre, Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira e o Sr. Altemar Leão de
Oliveira.

Os debates foram iniciados com uma exposição da Procuradora de
Justiça Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira que expôs os dados da
educação no município de Iranduba. Que os dados expuseram a
evolução da educação no município. Que os dados são públicos e não
levantados pelo Ministério Público. Abordou-se o projeto do CNMP “ler
é um direito” que trata sobre a alfabetização, com oferecimento de
vagas em EJA. No município são 15 unidades que disponibilizam EJA.
Que o município possui mais de 3 mil adultos não alfabetizados. Que

os dados são importantes para que a população conheça e é
importante para que o gestor tome suas decisões. Com relação a
infraestrutura das escolas, destacou-se que 95% das escolas possuem
banheiro dentro das escolas. Com relação a alimentação, 98% das
escolas possuem alimentação fornecida. A água tratada é 33%, 70% de
poço artesiano e que há fonte de água do rio. Com relação ao lixo, 77%
de coleta periódica e 33% de queima. Com relação ao analfabetismo o
município possui o percentual de 8,9% de taxa de analfabetismo.

Após, passou-se a exposição do Secretário Municipal de Educação,
Esporte e Lazer de Iranduba Sr. Altemar Leão de Oliveira que
inicialmente cumprimentou os presentes. Narrou sobre a situação da
educação no município quando do início de sua gestão. Que com
esforço e dedicação da Prefeitura conseguiram reformar e recuperar
quase 95% das escolas. Que possuem escolas em reformas, sendo
requalificadas e outras ampliadas, especialmente a creche Maria
Soledade atualmente está sendo reformada. Que possuem cronograma
de revitalizar mais 3 escolas. Que algumas escolas não possuem
ginásio poliesportivo. Que na comunidade do Paricatuba construirão
uma escola próxima ao ginásio, para que o ginásio pertença a escola e
atenda também os alunos. Que as escolas quando da reforma estão
sendo equipadas com material de informática de alta qualidade e
tecnologia.

Após, passou-se a oitiva da população previamente inscritas.

    1. Aldenora Maranhão em sua fala informou que a Secretaria de
Educação tem investido e se dedicado a melhorar a educação no
município. Que a administração e a gestão da educação devem
trabalhar em conjunto para melhorar a educação.
    2. Diana Sanches Jardim em sua fala informou que é moradora do
Nova Veneza e parabenizou o Secretário Altemar pela gestão e
parabenizou também o Prefeito Augusto Ferraz. Que as escolas do
Cacau Pirera melhoram e possuem merenda da melhor qualidade. Que
antigamente as escolas não forneciam alimentação de qualidade e
agora está melhor.
    3. Alberto Maranhão cumprimentou a todos e informou que com
relação a educação não tem o que falar. Que as escolas estão boas e
as merendas estão boas. Informou que o problema das escolas
atualmente são as estradas.
    4. Jorge Vinícius da Silva Braga cumprimentou a todos e informou
que é moradora da Comunidade São Sebastião. Que é profissional da
educação desde 2008 e nos últimos 5 anos nunca viu tanta evolução na
educação. Que a educação é composta por uma equipe de excelência.
Que a educação está de parabéns.
    5. Raimundo Nonato parabenizou o Promotor de Justiça por ser o
guardião da lei. Que pode se alegrar de ver a criança estudando numa
escola boa. Que atualmente possuem um gestor que se preocupa com
o bem-estar da sociedade. Que o prefeito e o secretário estão de
parabéns pelo trabalho feito.
    6. Omar Diniz da Silva que a Escola Ana Barbosa de Castro está
uma vergonha e que há descaso com essa escola. Que a rua está
esburacada e não recebe atenção. Que a escola está abandonada.
    7. Larissa Gomes narrou que é vereadora do município e sobre a
saúde parabenizou a Secretaria de Educação pelos investimentos nas
obras, mas que o município também precisa de cuidado e de gestão,
especialmente os autistas.  Apuração do pregão nº 03/2026 para
manutenção de ar-condicionado. Que enquanto se faz necessário
mediadores para portadores de deficiência a Prefeitura gastará mais de
7 milhões com manutenção de ar-condicionado.
    8. Gisely narrou que é conselheira tutelar de Iranduba e com relação
a educação a atenção se deve para o acompanhamento de PCD´S com
a implantação de monitores escolares, ainda que um por sala. Que no
ramal boa-fé
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possuem mais de 20 alunos sem acesso a escola. Que também há
necessidade de monitor no transporte escolar.

O Dr. Leonardo Abinader Nobre informou que possui procedimento
instaurado sobre o monitor escolar e que já está em contato com a
Secretaria de Educação. Que não há lei que obrigue o município para
colocar monitor no transporte escolar. Que se está na fase de mediação
com a Secretaria para implantação desta demanda.

A Dra. Delisa Ferreira esclareceu que quando se trata do mediador para
acompanhar crianças com deficiência que o laudo médico não é
suficiente que se faz necessário avaliação multidisciplinar. A equipe
avalia e informa tudo que a criança precisa e encaminha para a
Prefeitura.

No segundo bloco, foram discutidas questões relativas à saúde pública,
com destaque para: estrutura e funcionamento do Hospital Hilda Freire,
funcionamento das unidades básicas de saúde, acesso da população
aos serviços de saúde.

Formada a mesa de debate composta pelo Dr. Gerson de Castro
Coelho, Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira e a Sra. Wandileia Rocha.

O Dr. Gerson iniciou os debates informando que possuía Inquérito Civil
para tratar da estrutura física do Hospital e que após visita feita pelo Dr.
Leonardo Nobre e que após alguns anos o hospital está sendo
reformado e que há previsão de entrega parcial até final do ano de
2026. Que somente há necessidade de ajuizamento de ação civil
pública quando não se consegue dialogar com o poder público. Que
instaurou Procedimento Administrativo para acompanhar a questão. Por
fim, esclareceu que as portas do Ministério Público estão sempre
abertas.

Após, passou-se a exposição da Sra. Waldileia Rocha, Secretária
Executiva de Saúde, representando a Sra. Luana Ferraz, Secretária
Municipal de Saúde que cumprimentou os presentes. Apresentou dados
da saúde no município de Iranduba. Que foram concluídas reformas em
algumas UBS´s e possuem outras em andamento. Que não
conseguiram ainda concluir todas as reformas necessárias em razão da
ausência de recursos, já que parte é enviada pelo Governo Estadual e
outra parte do Governo Federal. Que com recursos do Ministério da
Saúde vão ser construídos duas novas UBS´s e um Centro de Parto
Normal. Que tem trabalhado diuturnamente para melhorar a qualidade
da saúde no município. Que a reforma do Hospital Hilda Freire está
sendo realizada com recurso próprio do Município. Convidou a
população a participar da prestação de contas da saúde que são feitas
a cada quadrimestre. Que a reunião é realizada na câmara dos
vereadores, com transmissão no youtube.

Após, passou-se a oitiva da população previamente inscritas.

    1. Silas Cardoso Mendonça declarou que na Comunidade São
Sebastião, no Ramal do Janauari que o posto está esquecido. Que não
possui remédio e quando buscam atendimento não são atendidos. Que
a gestão deve cumprir seu papel.
    2. Sheila Thais da Silva informou que seu filho está aguardando uma
consulta com neurologista e até agora não conseguiu. Que o polo está
precário e chove dentro. Que só tem um banheiro. Que há constante
troca de médicos.
    3. Larissa Gomes, vereadora, declarou que com relação a saúde é
com relação ao funcionamento do Hospital. Que desde 2021 não
possuem o serviço de raio-x. Que não tem condição e estrutura mínima
para atender o paciente. Que mesmo durante a reforma, o serviço deve
continuar. Que gostaria de saber se o hospital possui número para
chamar ambulância.

    4. Rosângela Amazonas Nascimento declarou que com relação a
saúde o Hospital está sem condições de atendimento, que não tem
remédio e que há notícia de que o médico que atende lá sequer é
médico. Que depois que municipalizaram o hospital o atendimento ficou
péssimo.

A Secretária Executiva informou que o número para contato do hospital
é (92) 99297-0719.

No terceiro bloco, foram discutidas questões relacionadas ao meio
ambiente, com ênfase em gestão dos resíduos sólidos, impactos
ambientais da instalação do aterro sanitário.

Formada a mesa de debate composta pelo Dr. Gerson de Castro
Coelho, Dr. Leonardo Abinader Nobre, Dr. Carlos Sérgio Edwards de
Freitas e o Sr. Lúcio Rodrigues da Costa.

Os debates foram iniciados com a fala do Dr. Carlos Sérgio Edwards de
Freitas, Promotor de Justiça e Coordenador do Centro de Apoio
Operacional das Promotorias de Justiça Especializadas na Proteção e
Defesa do Meio Ambiente, do Patrimônio Histórico e da Ordem
Urbanística (CAO-MAPH-URB) que cumprimentou a todos os
integrantes da mesa e a população em geral. Que esclareceu sua
atividade profissional. Que a audiência pública tem como função ouvir
os anseios da população e que a estrela do dia é a população.

Lúcio Rodrigues da Costa, Secretário Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável de Iranduba cumprimentou a todos os
presentes. Realizou um breve histórico a partir de 2022 da atividade da
Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Que vem travando uma
verdadeira guerra contra empresas que tentavam entrar no município
sem sequer recolher um real de imposto. Que não será permitido que
nenhuma empresa se instale sem que haja o licenciamento ambiental.
Que no ano de 2025 responderam a 10 ofícios de pedidos do Ministério
Público que busca informações sobre a questão ambiental no
município. Que em 2026 já são 6 ofícios do Ministério Público. Que a
equipe composta por 3 pessoas vem trabalhando para dar conta da
demanda existente no município.

Após, passou-se a oitiva da população previamente inscritas.

    1. Larissa Rufino Gomes, vereadora, declarou que sobre o meio-
ambiente é a degradação ambiental no Maria Zeneide com relação a
um esgoto a céu aberto. Que a água das casas estavam com
coliformes fecais e que estavam sem condições de uso. Que se faz
necessário atenção ao tratamento de esgoto no residencial Maria
Zeneide. Que a drenagem está sendo escoadas no Rio Negro.
    2. Nedy Santana Vale Junior, vereador, se manifestou sobre o lixão a
céu aberto. Que cobra postura da Prefeitura para que solucione a
demanda. Que há graves problemas com relação aos resíduos sólidos.
    3. Liliane Coimbra da Silva declarou ser catadora e trabalha dentre
do aterro municipal. Que se faz necessário fechar o lixão a céu aberto.
Que é necessário implantar a coleta seletiva no município. Que se faz
necessário ainda dar atenção a classe da catador de lixo.
    4. Ilkes Coimbra da Silva declarou ser catador da Associação Nova
Esperança que o problema do lixão a céu aberto é problema da
população que não sabe separar seu lixo.
    5. Moisés Pereira, conselheiro estadual da pessoa com deficiência.
Que o desastre ambiental causa sofrimento psiquiátrico.
    6. Edizediz Coimbra da Silva Presidente da Associação Nova
Esperança. Que se faz necessário dar atenção a coleta seletiva. Que
não há destinação correta da coleta seletiva no aterro existente. Que
sua atividade é destinada a ajudar a
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organização da coleta seletiva. Se faz necessário reciclar mais.
    7. Fábio Garcez dos Santos que há oportunidade de transformar um
problema em solução. Que o aterro sanitário não é a solução, que se
faz necessário um novo modelo para atender melhor o interesse das
comunidades. Que para substituir o aterro pode reciclar plásticos,
coletas seletivas, pirólise.
    8. Benedito José de Santana informou que as crianças não tem como
aprender a reciclar já que as escolas não estão adequadas. Que o
aterro sanitário deve ser algo que traz benefício para a população.
    9. André Ferreira Perez declarou a gestão municipal está deficiente.
Que se faz necessário atuação do Ministério Público. Que quem trouxe
a empresa ao município foi o próprio prefeito. Que se faz necessário
resolver o lixão a céu aberto do km 6. Que alguma atitude deve ser feita
para resolver o lixão a céu aberto.
    10. Antonio Eduardo da Silva Izel iniciou lendo o artigo 3º da
Constituição Federal. Que gostaria de fazer os questionamentos. Qual
será o volume diário de resíduos que virá para o município? Qual a
distância do empreendimento para rios e igarapés? Existes estudos de
impacto? Qual o plano de contingência que será feito se houver
derramamento de resíduos?
    11. Daniel Oliveira da Silva fez a sugestão que se faça da maneira
correta o aterro sanitário para que sirva apenas a cidade e não a outros
municípios. Que há necessidade de aterro sanitário em Iranduba.
    12. Alberto Maranhão declarou que se faz necessário resolver
também a questão do lixão do km 6. Que o aterro sanitário vai
acontecer no Iranduba.
    13. Ezolima Segedelo da Silva declarou ser moradora do km 19. Que
a comunidade não aceita lixão lá. Que estão acabando com a natureza
no local. Que pode ver animais silvestres no meio da rua em razão do
desmatamento.
    14. Anicito Barroso Neto declarou ser professor e que o projeto
apresentado é sobre a regionalização do lixo. Que o projeto que se
pretende instalar vai receber lixo de outras cidades.
    15. Jaqueline Lins cumprimentou a todos. Que a comunidade não
quer aterro sanitário no km 19. Que a comunidade está recebendo
turismo e que tal obra irá acabar com a natureza e com o turismo da
região.
    16. Rosane Correa declarou que sobre o residencial Maria Zeneide
tem um processo, já foi ouvido o SAAE e será ouvida em breve. Que
existem problemas que não devem ser tratadas com politicagem.
    17. Euciane Gonçalves declarou ser contra o aterro sanitário. Que já
foram desmatados 40 hectares. Que animais estão fugindo do local e
indo para outras comunidades. Que o aterro sanitário no km 19 só
trarão mais prejuízos.
    18. Adailson Amorim declarou ser morador do km 19. Que o apelo é
para que o lixão não seja instalado. Que o meio ambiente precisa de
uma solução, mas este aterro não é a solução.
    19. José Roque Marques cumprimentou a mesa e os presentes. Que
há desrespeito na instalação do aterro, especialmente por trazer lixo de
Manaus para o município. Que a agricultura será impactada, mas o
turismo também perderá.
    20. Andreane Fonseca Garcia declarou ser contra o aterro da Norte
Ambiental no km 19.
    21. Ian Patrick Pacífico declarou ser contra a venda do setor público
ao privado. É contra que qualquer serviço público seja vendido ao setor
privado.
    22. Jardeline Barbosa declarou é um direito do povo ser ouvido. Que
a política nacional de resíduos sólidos proíbe a disposição de lixão a
céu aberto.
    23. Rafael Bernardo da Silva declarou ser morador do km 19. Que o
meio ambiente será impactado no geral com a instalação do aterro
sanitário. Que acredita que o lixão não

será realizado.
    24. Carmosine Ribeiro manifestou sua insatisfação contra o IPAAM
que permitiu uma empresa privada se instalar no km 19. Que no local
possui cemitério indígena. Que toda a comunidade será impactada com
a instalação do lixão.

Dada a palavra ao Prefeito de Iranduba Augusto Ferraz cumprimentou a
todos. Narrou que como cidadão gostaria de registrar a insatisfação de
um aterro sanitário no km 19. Que é contra a localização do aterro e
não simplesmente contra um aterro sanitário. Que se deixar instalar um
aterro no km 19 o turismo será prejudicado, que a expensão imobiliária
será prejudicada. Que pede que o lixão não seja instalado.

Foi consignado que as manifestações apresentadas durante a
audiência pública possuem caráter consultivo e não vinculante, servindo
como subsídio para a atuação institucional do Ministério Público nos
procedimentos em tramitação.

Nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram encerrados, sendo
registrada a presente ata para os fins de direito.

E, para constar, eu, Dreyfus Oliveira Vieira e Mircelene Neves Souza,
servidores designados para secretariar os trabalhos, lavramos a
presente ATA, que, após lida e aprovada, será encaminhada para as
providências cabíveis.

Iranduba/AM, 11 de março de 2026.

Leonardo Abinader Nobre
Promotor de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Iranduba

Gerson Castro Coelho
Promotor de Justiça
1ª Promotoria de Justiça de Iranduba

Dreyfus Oliveira Vieira
Secretário da Audiência Pública

Mircelene Neves Souza
Secretária da Audiência Pública
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PORTARIA N. 001/2026 – 1ª PJH

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio do 

Promotor  de  Justiça  Weslei  Machado,  no  exercício  de  suas  atribuições 

constitucionais e legais,

CONSIDERANDO a  notícia  encaminhada  à  Ouvidoria-Geral  do  Ministério 

Público do Estado do Amazonas, dando conta de possível  perfuração de 

poços  artesianos  sem  autorização  dos  órgãos  competentes,  no 

Município de Humaitá/AM;

CONSIDERANDO que,  na  fase  de  notícia  de  fato,  foram  requisitadas 

informações  à  Prefeitura  Municipal  de  Humaitá/AM  e  à  Companhia 

Humaitaense de Abastecimento de Águas – COHASB, sobre a perfuração de 

poços  artesianos  e  o  encaminhamento  das  respectivas  autorizações 

ambientais;

CONSIDERANDO que a Procuradoria do Município informou a ocorrência de 

perfuração de poços artesianos, mas sustentou a dispensa de autorizações 

sem apresentar, de forma suficiente, os elementos técnicos comprobatórios 

necessários à plena aferição da regularidade ambiental da atividade;

CONSIDERANDO que foi  posteriormente determinada a apresentação da 

relação  dos  poços  perfurados,  com  local,  data  e  beneficiários,  e  que  a 

Prefeitura  Municipal  de  Humaitá/AM  deixou  transcorrer  o  prazo  sem 

manifestação;
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CONSIDERANDO a  necessidade  de  aprofundamento  da  instrução  para 

apurar a existência de eventuais ilícitos ambientais, a extensão dos fatos e a 

responsabilidade dos envolvidos;

RESOLVE INSTAURAR o presente  INQUÉRITO CIVIL,  com o objetivo de 

apurar possível irregularidade ambiental consistente na perfuração, operação 

e/ou utilização de poços artesianos  no Município  de  Humaitá/AM,  sem a 

devida observância das exigências legais e regulamentares aplicáveis, bem 

como eventual omissão de informações por parte dos órgãos e entidades 

envolvidos.

Determino as seguintes diligências:

1. Oficie-se à Prefeitura Municipal de Humaitá/AM, para que, no prazo de 

10 (dez) dias:

a) encaminhe a relação completa dos poços perfurados entre 2021 e 2023, e 

também  daqueles  eventualmente  perfurados  após  esse  período  que 

guardem relação com os fatos investigados;

b) informe, para cada poço, o local exato, a data de perfuração, a finalidade, 

os beneficiários e a situação atual de operação;

c)  encaminhe  cópia  dos  processos  administrativos,  documentos  técnicos, 

laudos, dispensas, autorizações, cadastros, outorgas, licenças e quaisquer 

outros atos relacionados;

d)  informe  quais  servidores,  gestores,  agentes  públicos,  responsáveis 

técnicos  e  empresas  participaram da  autorização,  contratação,  execução, 

acompanhamento ou operação dos serviços.
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2. Oficie-se  à  COHASB,  para  que,  no  prazo  de  10  (dez)  dias: 

a)  apresente  a  relação  dos  poços  perfurados  ou  operados  vinculados  à 

companhia;

b)  informe  local,  data  de  perfuração,  beneficiários,  volume  estimado  de 

captação  e  fundamento  técnico-administrativo  para  eventual  alegação  de 

dispensa;

c)  encaminhe documentos  comprobatórios,  inclusive  pareceres,  relatórios, 

ART/RRT, contratos, ordens de serviço, notas técnicas e identificação das 

empresas executoras.

3. Oficie-se ao IPAAM, requisitando:

a)  a  realização  de  fiscalização  ambiental nos  locais  identificados  e  em 

outros que o órgão técnico entender pertinentes;

b)  a  verificação  da  regularidade  ambiental  dos  poços  artesianos 

investigados, inclusive quanto a licenciamento, cadastro, outorga, dispensa, 

operação e conformidade com parâmetros técnicos;

c) a apuração de eventuais ilícitos ambientais e administrativas correlatas;

d)  a  remessa  a  esta  Promotoria  de  Justiça  de  todos  os  elementos 

comprobatórios eventualmente  colhidos,  inclusive  relatórios  de  vistoria, 

registros  fotográficos,  autos  de  infração,  notificações,  coordenadas 

geográficas, pareceres e demais documentos pertinentes.

4. Certifique-se nos autos o cumprimento ou não das requisições ministeriais, 

com imediata conclusão em caso de silêncio, recusa ou resposta incompleta.

5. Proceda-se à publicação desta Portaria no DOMPE.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 06 de abril de 2026.
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WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 012/2026-CPJ

A PRESIDENTE DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

 
CONSIDERANDO o Ato n.º 112/2024/PGJ da lavra do então

Procurador-Geral de Justiça Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior, que se
propôs a regulamentar o art. 65 da Lei Complementar n.º 011/1993 por meio da
divisão das funções ministeriais nas Promotorias de Justiça de Entrância Inicial;

 
CONSIDERANDO o art. 29, inciso XXIII da Lei Orgânica do Ministério

Público e o art. 11, incisos III e XXVII do Regimento Interno do referido órgão
colegiado;

 
CONSIDERANDO a Resolução n.º 028/2025-CPJ que regulamenta as

atribuições das Promotorias de Justiça de Entrância Inicial, conforme o art. 33, inciso
XXVII, da LC n.º 011/1993;

 
CONSIDERANDO a Resolução n.º 029/2025-CPJ que alterou o art. 9.º

da Resolução n.º 028/2025-CPJ, que passou a vigorar com a seguinte redação:
 

Esta Resolução entra em vigor em 30 (trinta) dias a contar de 7 de novembro de
2025, revogando-se a Resolução n.º 026/2021 do egrégio Colégio de Procuradores de
Justiça (CPJ) e disposições em contrário.
 
CONSIDERANDO a Resolução n.º 037/2025-CPJ que prorrogou por

mais 90 (noventa) dias os efeitos da Resolução n.º 029/2025-CPJ a contar de 9 de
dezembro de 2025, determinando a designação de relator para análise de mérito do
respectivo pedido;

 
CONSIDERANDO a Resolução n.º 008/2026-CPJ, a qual prorrogou por

mais 30 (trinta) dias os efeitos da Resolução n.º 009/2025-CPJ, adiada pela
Resolução n.037/2025-CPJ;

 
CONSIDERANDO a instrução do Procedimento de Gestão

Administrativa n.º 09.2025.00000093-9;
 
CONSIDERANDO o pedido de vista dos presentes autos em Sessão

Ordinária realizada em 6 de março de 2026 pela Exma. Sra. Procuradora de Justiça
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Dra. Jussara Maria Pordeus e Silva;
 
CONSIDERANDO o pedido de vista dos presentes autos formulado

por meio do Ofício n.º 167.2026.CGMP.2095238.2026.005965, no SEI n.º
2026.005965, e reiterado em sessão pela Exma. Sra. Procuradora de Justiça Dra.
Silvana Nobre de Lima Cabral;

 
CONSIDERANDO a decisão, à unanimidade dos presentes, em sessão

ordinária do egrégio Colégio de Procuradores de Justiça realizada em 7 de abril de
2026, de forma presencial,

 
RESOLVE
 
PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias os efeitos da Resolução n.º

029/2025-CPJ, adiada pela Resolução n.º 037/2025-CPJ e pela Resolução n.º
008/2026-CPJ, a contar desta data.

 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE

JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus (AM), 7 de abril de 2026.
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do e. Colégio de Procuradores de Justiça

 
 

SANDRA CAL OLIVEIRA
Membro

 
 

SUZETE MARIA DOS SANTOS
Membro

 
 

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
Membro e Vistante

 
 

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
Membro
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MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA

Membro
 
 

CARLOS LÉLIO LAURIA FERREIRA
Membro e Relator

 
 

LIANI MÔNICA GUEDES DE FREITAS RODRIGUES
Membro

 
 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

 
 

NEYDE REGINA DEMOSTHENES TRINDADE
Membro

 
 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Vistante

 
 

JOSÉ BERNADO FERREIRA JÚNIOR
Membro

 
 

DELISA OLÍVIA VIEIRALVES FERREIRA
Membro

 
 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 
 

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
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Membro
 
 

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA
Membro

 
 

MARCO AURÉLIO LISCIOTTO
Membro

 
 

NILDA SILVA DE SOUSA
Membro

 
Documento assinado eletronicamente por Neyde Regina Demósthenes
Trindade, Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 10:47, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mara Nóbia Albuquerque da Cunha,
Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 10:48, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nilda Silva de Sousa, Procurador(a)
de Justiça, em 07/04/2026, às 11:02, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mauro Roberto Veras Bezerra,
Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 11:05, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sandra Cal Oliveira, Procurador(a)
de Justiça, em 07/04/2026, às 11:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Públio Caio Bessa Cyrino,
Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 11:31, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Delisa Olívia Vieiralves Ferreira,
Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 11:40, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jussara Maria Pordeus e Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 12:16, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Suzete Maria dos Santos,
Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 12:17, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Liani Mônica Guedes de Freitas
Rodrigues, Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 12:28, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 12:47, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2111248 e o código CRC 52C52912.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
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RESOLUÇÃO Nº 013/2026-CPJ

A PRESIDENTE DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS no uso de suas atribuições legais, e

 
CONSIDERANDO o Pedido de Reconsideração formulado pelo Exmo.

Sr. Promotor de Justiça de Entrância Inicial Dr. Kleyson Nascimento Barroso,
interposto contra deliberação emanada pelo c. Conselho Superior do Ministério
Público, materializada por meio da Resolução n.° 025/2025-CSMP, a qual resultou na
ascensão, pelo critério de merecimento, da Promotora de Justiça de Entrância Final
Dra. Marcelle Cristine de Figueiredo Arruda à titularidade da 27.ª Promotoria de
Justiça da Capital, com atribuições na seara do Juizado da Infância e Juventude –
Cível;

 
CONSIDERANDO a Resolução n.º 059/2025-CSMP que conheceu e

negou provimento ao Pedido de Reconsideração formulado pelo Excelentíssimo
Promotor de Justiça supracitado, mantendo-se a integralidade da Resolução n.°
025/2025-CSMP, nos termos do voto do Relator;

 
CONSIDERANDO o recebimento tempestivo do Recurso

Administrativo, às fls. 2052/2428, do Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Kleyson
Nascimento Barroso em face da decisão da Resolução n.º 025/2025-CSMP;

 
CONSIDERANDO o Requerimento de desistência do presente Recurso

Administrativo apresentado pelo referido Promotor de Justiça às fls. 2431;
 
CONSIDERANDO o art. 11, inciso VI do Regimento Interno deste e.

Colégio de Procuradores;
 
CONSIDERANDO a instrução do Procedimento de Gestão

Administrativa (PGA) n.º 09.2025.00000418-0;
 
CONSIDERANDO o impedimento da Exma. Sra. Procuradora de

Justiça Dra. Neyde Regina Demósthenes Trindade e a suspeição da Exma. Sra.
Procuradora de Justiça Dra. Marlene Franco da Silva, certificado às fls. 2436;

 
CONSIDERANDO o teor do voto da Exma. Sra. Procuradora de Justiça

Relatora Dra. Mara Nóbia Albuquerque da Cunha pela HOMOLOGAÇÃO DA
DESISTÊNCIA e, consequentemente, NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO, conforme
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previsão do art. 14-A do Regimento Interno deste Sodalício;
 
CONSIDERANDO a decisão, à unanimidade dos votantes, em

consonância com o voto da ilustre Relatora, em sessão ordinária do egrégio Colégio
de Procuradores de Justiça realizada em 07 de abril de 2026,

 
RESOLVE:
 
HOMOLOGAR a desistência do Recurso Administrativo interposto pelo

Exmo. Sr. Promotor de Justiça de Entrância Inicial Dr. Kleyson Nascimento Barroso,
em face da Resolução n.º 025/2025-CSMP nos autos do PGA n.º 09.2025.00000418-
0, com o respectivo arquivamento.

 
 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE

JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 07 de abril de 2026.
 
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do e. Colégio de Procuradores de Justiça

 
 

SANDRA CAL OLIVEIRA
Membro

 
 

SUZETE MARIA DOS SANTOS
Membro

 
 

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
Membro

 
 

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
Membro
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MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Membro

 
 

CARLOS LÉLIO LAURIA FERREIRA
Membro

 
 

LIANI MÔNICA GUEDES DE FREITAS RODRIGUES
Membro

 
 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

 
 

NEYDE REGINA DEMOSTHENES TRINDADE
Membro

 
 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro

 
 

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR
Membro

 
 

DELISA OLÍVIA VIEIRALVES FERREIRA
Membro

 
 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 
 

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Membro
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MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA
Membro e Relatora

 
 

MARCO AURÉLIO LISCIOTTO
Membro

 
 

NILDA SILVA DE SOUSA
Membro

Documento assinado eletronicamente por Neyde Regina Demósthenes
Trindade, Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 10:47, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mara Nóbia Albuquerque da Cunha,
Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 10:47, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mauro Roberto Veras Bezerra,
Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 11:05, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nilda Silva de Sousa, Procurador(a)
de Justiça, em 07/04/2026, às 11:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 11:09, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sandra Cal Oliveira, Procurador(a)
de Justiça, em 07/04/2026, às 11:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Públio Caio Bessa Cyrino,
Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 11:31, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Delisa Olívia Vieiralves Ferreira,
Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 11:40, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jussara Maria Pordeus e Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 12:14, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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Procurador(a) de Justiça, em 07/04/2026, às 12:17, conforme art. 1º, III, "b", da
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Descrição da Sessão: Ordinária CSMP
Data da Sessão: 09.04.2026, às 9h.

V – Demais comunicações:

A) DEMANDAS AJUIZADAS

ITEM N.º MP LOCAL DE ORIGEM N.º DA AÇÃO JUDICIAL
1. 168.2026.000046 3ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Parintins
0002249-43.2026.8.04.6300

2. 157.2026.000058 Promotor de Justiça da Comarca de 
Lábrea

0000928-63.2026.8.04.5300

3. 164.2026.000031 2ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Humaitá

0001374-50.2026.8.04.4400

4. 270.2026.000036 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Anamã

0000201-92.2026.8.04.2200

5. 164.2026.000036 2ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Humaitá

0001909-76.2026.8.04.4400

6. 040.2021.000290 Promotoria de Justiça da Comarca 
de São Sebastião do Uatumã

0000313- 08.2026.8.04.7100

7. 157.2026.000060 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Lábrea

0000747-62.2026.8.04.5300

8. 040.2021.000290 Promotoria de Justiça da Comarca 
de São Sebastião do Uatumã

0000313- 08.2026.8.04.7100

B) PRORROGAÇÕES

ITEM N.º MP PROCEDIMENTO ORIGEM STATUS

1. 270.2026.000025
IC

270.2021.000009
Promotoria de Justiça da 

Comarca de Anamã
Aprovado

2. 209.2026.000003
IC

210.2024.000041
2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Tefé
Aprovado

3. 259.2026.000012
IC

258.2021.000013
3ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Manacapuru

Aprovado

4. 168.2026.000043
IC

167.2019.000040
3ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Parintins
Aprovado

5. 159.2026.000011
IC

159.2019.000031
Promotoria de Justiça da 

Comarca de Borba
Aprovado
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Conselho Superior do Ministério Público
Descrição da Sessão: Ordinária CSMP

Data da Sessão: 09.04.2026, às 9h.

VII – Discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia:

C) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO

Item Detalhamento dos Autos Relator

Dra. Nilda Silva de Sousa

1. 1. Procedimento Preparatório N.º 257.2025.000038

Assunto:  Apurar  a  regularidade  na  emissão  de 
alvarás de funcionamento para bares, restaurantes e 
similares no Município de Manacapuru/AM, diante de 
notícias  de  que  tais  licenças  estariam  sendo 
concedidas sem a observância dos requisitos legais 
de  segurança  e  higiene,  notadamente  a  licença 
sanitária e a vistoria do Corpo de Bombeiros.

Promotoria de Origem: 1ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Manacapuru.

NILDA SILVA DE SOUSA

2. Inquérito Civil N.º 259.2021.000009

Assunto:  Apurar suposta transferência irregular de 
recursos do Fundo de Previdência Social do Município 
de  Manacapuru  (FUNPREVIM)  no  valor  de  R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais) para conta da 
Prefeitura Municipal, em 23/08/2016.

Promotoria de Origem: 3ª Promotoria de Justiça 
da Comarca de Manacapuru.

NILDA SILVA DE SOUSA
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3. Inquérito Civil N.º 261.2024.000100

Assunto:  Apurar  possível  acumulação indevida de 
cargos  públicos  pelo  servidor  DÁCIO  VIANA 
COELHO, no período de 2016 a 2025, nos quadros 
da rede estadual e municipal de ensino.

Promotoria  de  Origem:  Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Nova Olinda do Norte.

NILDA SILVA DE SOUSA

4. Inquérito Civil N.º 040.2021.000382

Assunto: Apurar possível descumprimento do objeto 
do  contrato  decorrente  do  Pregão  Presencial  n. 
026/2021,  realizado  pelo  Município  de  Presidente 
Figueiredo,  tendo  como  licitantes  vencedoras  as 
empresas K. S. Transportes de Cargas Ltda. e OM 
Boat Logística Ltda.

Promotoria de Origem: 1ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Presidente Figueiredo.

NILDA SILVA DE SOUSA

5. Inquérito Civil N.º 168.2019.000106

Assunto:  Apurar possível uso indevido e excessivo 
de combustível por vereadores da Câmara Municipal 
de Parintins, conforme portaria de fls. 06/07.

Promotoria de Origem: 3ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Parintins.

NILDA SILVA DE SOUSA

6. Inquérito Civil N.º 244.2022.000014

Assunto:  Apurar  suposto  ato  de  improbidade 
administrativa atribuído à Sra. Maria Ducirene da Cruz 
Menezes,  então  Prefeita  Interina  de  Coari/AM,  em 
razão  da  deflagração  do  Pregão  Presencial  n. 
22/2021, destinado à aquisição de materiais para a 
Secretaria Municipal de Infraestrutura.

NILDA SILVA DE SOUSA
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Promotoria de Origem: 2ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Coari.

7. Inquérito Civil N.º 188.2023.000022

Assunto:  Apurar  a  ausência  de  profissionais 
especializados para acompanhamento de alunos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) incluídos nas 
classes  comuns  do  ensino  regular  das  escolas 
municipais de Manicoré, notadamente no Distrito de 
Santo  Antônio  do  Matupi.

Promotoria de Origem: 2ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Manicoré.

NILDA SILVA DE SOUSA

8. Inquérito Civil N.º 040.2023.000110

Assunto:  Apurar  a  inoperância  do  laboratório  de 
informática da Escola Municipal João Fábio de Araújo, 
cujos  equipamentos,  adquiridos  em  2021, 
permaneciam  sem  uso,  em  prejuízo  do  direito  à 
educação e à inclusão digital dos alunos 

Promotoria  de  Origem:  Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Canutama.

NILDA SILVA DE SOUSA

9. Inquérito Civil N.º 256.2021.000050

Assunto: Apurar informações sobre a origem e o tipo 
de vínculo do Sr. Jacob Nogueira de Araújo com o 
Município  de  Manacapuru,  bem  como  apurar  a 
destinação dos valores pagos a título de remuneração 
a contar do ano de 2013.

Promotoria de Origem: 3ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Manacapuru.

NILDA SILVA DE SOUSA
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10. Inquérito Civil N.º 274.2021.000001

Assunto:  Apurar  possíveis  irregularidades  no 
Processo  Seletivo  Simplificado  –  Edital  nº  001-
2019/2020, promovido pela Secretaria de Estado de 
Educação e Desporto (SEDUC/AM), para contratação 
temporária  de  professores  de  Química  naquele 
município.

Promotoria  de  Origem:  Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Urucará.

NILDA SILVA DE SOUSA

11. Inquérito Civil N.º 280.2025.000182

Assunto:  Apurar  pedido  de  homologação  de 
arquivamento  parcial  em relação  à  operadora  TIM 
S.A.,  fundamentado na ausência de irregularidades 
na  prestação  de  serviços  de  telefonia  móvel  no 
município.

Promotoria  de  Origem: Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Japurá.

NILDA SILVA DE SOUSA

Dra. Elvys De Paula Freitas

12. Inquérito Civil N.º 245.2021.000030

Assunto: Apurar eventuais condutas imputadas aos 
noticiados,  Raione  Cabral  Queiroz,  Ewertown 
Medeiros,  Ademoque  Rebouças  da  Silva  Filho, 
Samuel Pereira de Castro e Aldervan Souza Cordovil, 
por supostas condutas de corrupção ativa, tráfico de 
influência e exploração de prestígio.

Promotoria de Origem: 2ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Coari.

ELVYS DE PAULA FREITAS

13. Inquérito Civil N.º 185.2025.000002

Assunto:  Apurar melhorias estruturais, de recursos 
humanos e de bens e serviços ao Conselho Municipal 
dos  Direitos  das  Crianças  e  Adolescentes.

Promotoria  de  Origem:  Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Fonte Boa.

ELVYS DE PAULA FREITAS
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14. Inquérito Civil N.º 220.2023.000046

Assunto:  Apurar  irregularidades na estrutura  e  no 
funcionamento do Conselho Tutelar do Município de 
Autazes/AM.

Promotoria  de  Origem:  Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Autazes.

ELVYS DE PAULA FREITAS

15. Inquérito Civil N.º 261.2024.000101

Assunto: Apurar a suposta acumulação indevida de 
cargos públicos pela Sra. Radige Mendes Pinheiro no 
período de 2020 a 2025, junto às redes estadual e 
municipal  de  ensino.

Promotoria  de  Origem:  Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Nova Olinda do Norte.

ELVYS DE PAULA FREITAS

Dra. Mara Nóbia Albuquerque da Cunha

16. Inquérito Civil N.º 258.2021.000105

Assunto: Apurar irregularidades na aquisição de kits 
humanitários,  por  parte  da  Prefeitura  Municipal  de 
Manacapuru,  na  ordem  de  R$  7.000.000,00  (sete 
milhões  de  reais),  conforme  publicação  no  Diário 
Oficial dos Municípios do dia 29 de junho de 2021.

Promotoria de Origem: 1ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Manacapuru.

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA

17. Procedimento Preparatório N.º 182.2024.000022

Assunto:  Apurar  supostas  irregularidades  na 
contratação e execução do Contrato Administrativo nº 
038/2024.

Promotoria  de  Origem:  Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Envira.

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA

18. Procedimento Preparatório N.º 040.2025.000717

Assunto:  Apurar  suposta  apropriação  indébita 
previdenciária praticada pelo Município de Coari em 
face servidora pública municipal Maria do Perpétuo 
Socorro Lopes dos Santos.

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA
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Promotoria de Origem: 1ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Coari.

Dr. Jorge Michel Ayres Martins
19. Notícia de Fato N.º 040.2025.000087

Assunto:  Apurar  a  interrupção  prolongada  no 
fornecimento  de  energia  elétrica  em  imóvel  rural 
localizado  na  BR-174,  Km  132,  no  município  de 
Presidente  Figueiredo/AM,  em  razão  de  falha  em 
transformador pertencente à rede de distribuição, com 
possível repercussão coletiva decorrente da extensão 
temporal da ausência do serviço essencial

Promotoria de Origem: 1.ª Promotoria de Justiça de 
Presidente Figueiredo

JORGE MICHEL AYRES MARTINS

20. Procedimento Preparatório N.º 038.2025.000421

Assunto:  Apurar a supressão de vegetação nativa, 
descumprimento  de  embargos  ambientais  e 
impedimento de regeneração natural em área situada 
na Gleba Federal Mapinguari.

Promotoria  de  Origem:  Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Canutama.

JORGE MICHEL AYRES MARTINS

21. Inquérito Civil N.º 225.2022.000019

Assunto: Apurar a situação de criança supostamente 
privada  de  registro  civil  de  nascimento  e  a 
impossibilidade de localização do menor G. S. S. e de 
seus  familiares  para  regularização  da  situação 
registral.

Promotoria de Origem: 2ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Maués.

JORGE MICHEL AYRES MARTINS

22. Procedimento Preparatório N.º 182.2025.000030

Assunto: Apurar denúncia de possíveis maus-tratos 
e  negligência  contra  crianças  supostamente 
residentes  com a  Sra.  Marinelda,  no  município  de 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
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Envira/AM.

Promotoria  de  Origem:  Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Envira.

23. Inquérito Civil N.º 001.2023.000455

Assunto:  Apurar  possível  ausência  de  médicos 
plantonistas e enfermeiros nas unidades hospitalares 
do município de Canutama/AM, no período de janeiro 
de 2016 a maio de 2018.

Promotoria  de  Origem:  Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Canutama.

JORGE MICHEL AYRES MARTINS

24. Inquérito Civil N.º 162.2021.000013

Assunto:  Apurar  possível  recebimento  de 
remuneração  sem  contraprestação  por  servidor 
público municipal ocupante do cargo de médico no 
município de Humaitá/AM.

Promotoria de Origem: 1ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Humaitá.

JORGE MICHEL AYRES MARTINS

Dr. Adelton Albuquerque Matos

25. Procedimento Preparatório N.º 176.2025.000033

Assunto: Apurar a conduta do médico Leandro 
Josefy Silva Gomes na Unidade Básica de Saúde 
Raimundo Rolim, em Boa Vista do Ramos, 
consistente na recusa de atendimento à paciente 
Juanice Afonso de Souza em razão de publicação 
realizada por familiar em rede social.

Promotoria de Origem: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Boa Vista do Ramos.

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS

26. Inquérito Civil N.º 270.2024.000039

Assunto: Acompanhar e fiscalizar, a implementação 
do Serviço de Acolhimento em Família  Acolhedora 
para  crianças  e  adolescentes  no  município  de 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
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Anamã/AM, para suprir a omissão na prestação da 
medida de proteção prevista no artigo 101, inciso VII, 
da Lei n. 8.069/1990.

Promotoria de Origem: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Anamã.

27. Inquérito Civil N.º 040.2023.000654

Assunto:  Apurar  suposta  ausência  de  repasse de 
verbas previdenciárias pela Prefeitura Municipal  de 
Borba ao Fundo Previdenciário Municipal de Borba e 
ao INSS, no período de 2017 a 2023.

Promotoria  de  Origem:  Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Borba.

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS

28. Inquérito Civil N.º 159.2019.000024

Assunto:  Apurar possíveis atos de improbidade 
administrativa que causaram prejuízo ao erário, 
supostamente praticados pelo então Presidente da 
Câmara Municipal de Borba, nos anos de 2013 e 
2014.

Promotoria de Origem: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Borba.

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS

29. Inquérito Civil N.º 261.2024.000099

Assunto:  Apurar a acumulação indevida de cargos 
públicos  pela  noticiada  ARACI  RODRIGUES  DA 
CUNHA no período de 2020 a 2025 perante a rede 
estadual e municipal de ensino.

Promotoria  de  Origem:  Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Nova Olinda do Norte.

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS

30. Inquérito Civil N.º 258.2021.000107

Assunto: Apurar possível negligência no atendimento 
médico prestado à gestante Valdiza de Lima Praia no 
Hospital Lázaro Reis, no Município de Manacapuru, 
após quadro de eclâmpsia durante atendimento pré-
natal,  que  culminou  em  sua  transferência  para  a 
Maternidade Ana Braga e posterior óbito.

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS

ANEXOS - PAUTA/CSMP
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Promotoria de Origem: 1ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Manacapuru.

31. Inquérito Civil N.º 040.2021.000247

Assunto:  Apurar  suposta  distribuição  irregular  de 
requisições de combustível a agentes políticos, com 
possível desvio de finalidade e utilização de recursos 
públicos para obtenção de apoio político.

Promotoria de Origem: Promotoria de Justiça da 
Comarca de São Sebastião do Uatumã.

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
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